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Hidrovias do Brasil S.A. 
CNPJ/ME nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em segunda convocação em 21 de dezembro de 2022

Data, Horário e Local: Aos 21 (vinte e um) dias do mês de dezembro de 2022, às 10:00 
horas, em segunda convocação, sob a forma exclusivamente digital, através da plataforma 
digital Zoom (“Plataforma Digital”), nos termos do artigo 5º, § 2º, inciso I e artigo 28, §§ 
2º e 3º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução 
CVM nº 81”). Nos termos do artigo 5º, § 3º da Resolução CVM nº 81, esta Assembleia Geral 
Extraordinária da Hidrovias do Brasil S.A. (“Assembleia Geral” e “Companhia”, respectiva-
mente) foi considerada como realizada na sede social da Companhia, localizada na Rua 
Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo. Publicações e Convocação: O Edital de Segunda Convocação foi 
publicado nas edições de 13, 14 e 15 de dezembro de 2022, respectivamente nas páginas 
02, 02 e 04 do jornal Data Mercantil Digital e nas páginas 06, 06 e 07 do jornal Data 
Mercantil Impresso. Os demais documentos previstos na Resolução CVM nº 81 e outras 
informações relevantes para o exercício do direito de voto na Assembleia Geral, foram 
divulgados por ocasião da convocação da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12 
de dezembro de 2022 (“Assembleia em Primeira Convocação”), na forma prevista na 
Resolução CVM nº 81, e podem ser acessados através dos websites da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) (www.gov.br/cvm), da Companhia (ri.hbsa.com.br) e da B3 S.A. 
– Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). Presença: Presentes acionistas que 
representam aproximadamente 56,68% (cinquenta e seis virgula sessenta e oito porcento) 
do capital social votante e total da Companhia, conforme se verifica: (i) nos mapas de voto 
elaborados pelo escriturador e pela própria Companhia, na forma do artigo 48, incisos I e 
II, da Resolução da CVM nº 81, para a Assembleia em Primeira Convocação (para fins do 
artigo 49, inciso I e parágrafo único da Resolução CVM nº 81); e (ii) no registro de presença 
na Plataforma Digital, nos termos do artigo 47, inciso III, da Resolução da CVM nº 81. 
Presentes, também, os membros da administração da Companhia, Srs. Fabio Abreu Schet-
tino, Gianfranco Cinelli, além do Sr. Guilherme Touriño Brandi, advogado da Companhia. 
Mesa: Assumiu os trabalhos, nos termos do Estatuto Social da Companhia, como Presi-
dente, o Sr. Fabio Abreu Schettino, que indicou, como Secretária, a Sra. Maiara Madureira 
Mendes. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a alteração do Estatuto Social da Companhia 
para: (I) alterar o endereço da sede social da Companhia; e (II) incluir nova atribuição do 
Conselho de Administração da Companhia, para que esse possa indicar ou alterar o ende-
reço específico da sede social, desde que no mesmo município e Estado previstos no 
Estatuto Social da Companhia; e (ii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia de 
forma a refletir as alterações acima mencionadas. Leitura dos Documentos: Foi dispen-
sada: (i) a leitura dos documentos relacionados às matérias a serem deliberadas nesta 
Assembleia Geral, os quais foram postos à disposição dos senhores acionistas: (a) na sede 
da Companhia; e (b) nos websites da Companhia, da B3 e da CVM, por meio do Sistema 
Empresas.Net, em atendimento ao disposto no artigo 124, § 6º da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”); e (ii) a leitura do 
mapa de votação sintético consolidado dos votos proferidos por meio de boletins de voto 
a distância, uma vez que tal documento foi divulgado ao mercado pela Companhia em 11 
de dezembro de 2022, véspera da Assembleia em Primeira Convocação, e está à disposi-
ção, na sede da Companhia, para consulta aos acionistas presentes nesta Assembleia, nos 
termos do artigo 48, § 3º da Resolução CVM 81. Deliberações: Os acionistas presentes 
deliberaram o que se segue, antes tendo autorizada a lavratura da presente ata na forma 
de sumário e a sua publicação com omissão das assinaturas dos acionistas, conforme 
faculta o artigo 130, §§ 1º e 2º, da Lei das Sociedades por Ações: (i) Aprovar, por unani-
midade de votos dos acionistas titulares de ações ordinárias da Companhia presentes na 
Assembleia Geral, sem quaisquer reservas ou ressalvas, conforme mapa de votação 
constante do Anexo I à presente ata, o qual, para todos os efeitos, deve ser considerado 
como parte integrante da presente ata, a alteração e reforma do Estatuto Social da Com-
panhia para: (I) alterar o endereço da sede social da Companhia; e (II) incluir nova atribuição 
do Conselho de Administração da Companhia, para que esse possa indicar ou alterar o 
endereço específico da sede social, desde que no mesmo município e Estado previstos no 
Estatuto Social da Companhia; e (ii) Aprovar, por unanimidade de votos dos acionistas 
titulares de ações ordinárias da Companhia presentes na Assembleia Geral, sem quaisquer 
reservas ou ressalvas, conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, o 
qual, para todos os efeitos, deve ser considerado como parte integrante da presente ata, 
a consolidação do Estatuto Social da Companhia de forma a refletir as alterações acima 
mencionadas, que segue como Anexo II à presente ata. Restou consignado em ata que 
foram aceitos pela Companhia para fins de quórum de instalação e cômputo dos votos para 
a Assembleia Geral, os boletins de voto a distância enviados quando da primeira convoca-
ção, nos termos do artigo 49, inciso I e parágrafo único da Resolução CVM nº 81. Encer-
ramento e Lavratura da Ata: Em cumprimento ao artigo 76, § 3º da Resolução da CVM 
nº 81, o total de aprovações computadas na votação de cada item da ordem do dia 
encontra-se indicado no Anexo I à presente ata, o qual, para todos os efeitos, deve ser 
considerado como parte integrante da presente ata. Nada mais havendo a ser tratado e 
inexistindo qualquer outra manifestação, foram os trabalhos suspensos pelo tempo neces-
sário à lavratura de presente ata que foi assinada pelos membros da Mesa, sendo que os 
acionistas que participaram da Assembleia por meio da Plataforma Digital tiveram sua 
presença registrada pelos membros da Mesa e serão considerados assinantes da presente 
ata, nos termos do artigo 47, § 1º da Resolução CVM nº 81, e do Livro de Presença de 
Acionistas da Companhia. Assinaturas: Mesa: Presidente: Fabio Abreu Schettino; Secre-
tária: Maiara Madureira Mendes. Os seguintes acionistas registraram participação 
em sistema eletrônico de participação a distância e, nos termos do artigo 47, 
inciso I, da Resolução CVM nº 81, são considerados presentes nesta Assembleia 
Geral e assinantes da presente ata: Patria Infraestrutura IV FIP Multiestrategia; Pátria 
Infraestrutura – Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia; Patria Infraestrutura 
FIP Multiestrategia IE; HBSA Co-Investimento – Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia; Patria Infraestrutura Brasil FIP Multiestratégia. Os seguintes acionistas 
exerceram seu direito de voto por meio de boletins de voto à distância e, nos 
termos do artigo 47, inciso II e § 1º, da Resolução da CVM nº 81, são considerados 
presentes nesta Assembleia Geral e assinantes da presente ata: Charles River Fundo 
de Investimento de Ações; Fator Sinergia Fundo de Investimento em Ações; Alaska Perma-
nent Fund; California State Teachers Retirement System; City Of New York Group Trust; 
College Retirement Equities Fund; Los Angeles County; Mployees Retirement Association; 
Norges Bank; Norges Bank; Norges Bank; Oregon Public Employees Retirement System; 
Public Employees Retirement System Of Ohio; Public Employees Retirement System Of Ohio; 
Spdr S&P Emerging Markets Small Cap Etf; Ssga Spdr Etfs Europe I Plc; Ssga Spdr Etfs 
Europe I Plc; State Street Global Advisors Trust Company Investment Funds For Tax Exempt 
Retirement Plans; State Street Global Advisors Trust Company Investment Funds For Tax 
Exempt Retirement Plans – State Street Msci Emerging Markets Small Cap Index Securities 
Lending Fund; State Street Global All Cap Equity Ex-U.s. Index Portfolio; State Street Msci 
Emerging Markets Small Cap Index Non-Lending Common Trust Fund; The Regents Of The 
University Of California; The Regents Of The University Of California; Vaneck Brazil Small- Cap 
Etf; Vanguard Funds Plc/Vanguard Esg Global All Cap Ucits Etf; Vanguard Investment Series 
Plc/Vanguard Esg Emerging Markets All Cap Equity Index Fund; Vanguard Total World Stock 
Index Fund, A Series Of Vanguard International Equity Index Funds; It Now Igct Fundo De 
Indice;It Now Small Caps Fundo De Indice; Itau Governanca Corporativa Acoes Fi; Itau Ibovespa 
Ativo Master Fia; Itau Small Cap Master Fundo De Investimento Em Acoes; Itaú Dunamis 
Advanced Fundo De Investimento Em Ações; Itaú Dunamis Master Fundo De Investimento 
Em Ações; Itaú Ibrx Ativo Master Fia; Itaú Inflation Equity Opportunities Multimercado Fundo 
De Investimento; Itaú Inflation Strategy Multimercado Fundo De Investimento; Itaú Inflação 
Multiestratégia Multimercado Fundo De Investimento; Wm Small Cap Fundo de Investimento 
em Ações. Certifico que a presente é cópia fiel de ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 
21 de dezembro de 2022. Fabio Abreu Schettino – Presidente; Maiara Madureira 
Mendes – Secretária. Anexo II: Estatuto Social Consolidado da Hidrovias do Brasil 
S.A. Nome e Duração: Artigo 1. Hidrovias do Brasil S.A. (“Companhia”) é uma sociedade 
por ações, com prazo de duração indeterminado, regida por este Estatuto Social e pelas 
disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404 de 15.12.76 e suas alterações 
posteriores (“Lei das S.A.”). Sede Social: Artigo 2. A Companhia tem sua sede social e 
foro legal no município de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo abrir filiais, agências, 
escritórios e estabelecimentos em qualquer parte do território nacional ou no exterior, por 
deliberação do Conselho de Administração. Objeto Social: Artigo 3. A Companhia tem 
por objeto social atividades de logística e infraestrutura hidroviária, rodoviária e multimodal, 
no Brasil e no exterior, incluindo as listadas abaixo, bem como a participação societária em 
sociedades que exerçam tais atividades: (i) o transporte de mercadorias; (ii) a construção 
e a exploração de portos, terminais de carga, estaleiros, oficinas e entrepostos; (iii) a 
navegação fluvial e marítima, a cabotagem e o armazenamento de mercadorias; (iv) a 
prestação de serviços de logística, diretamente ou por intermédio de terceiros; e (v) outras 
atividades correlatas ou de qualquer forma relacionadas ao presente objeto social. Parágrafo 
único – A Companhia poderá também praticar as demais atividades razoavelmente espe-
radas de uma empresa holding, incluindo, sem limitação, negociar e obter financiamentos, 
prestar serviços de administração de pessoal e de recursos, contratar serviços de terceiros 
no interesse do grupo e prestar garantias para sociedades do grupo. Novo Mercado: 
Artigo 4. Com o ingresso da Companhia no segmento especial de listagem denominado 
Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“Novo Mercado” e “B3”, respectivamente), 
sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, incluindo acionistas controladores, administra-
dores e membros do Conselho Fiscal, quando instalado, às disposições do Regulamento 
do Novo Mercado. Parágrafo único – As disposições do Regulamento do Novo Mercado 
prevalecerão sobre as disposições estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos 
destinatários das ofertas públicas previstas neste Estatuto Social. Capital Social: Artigo 
5. O capital social totalmente subscrito e integralizado é de R$ 1.359.468.724,73 (um 
bilhão, trezentos e cinquenta e nove milhões, quatrocentos e sessenta e oito mil, setecen-
tos e vinte e quatro reais e setenta e três centavos), dividido em 760.382.643 (setecentos 
e sessenta milhões, trezentos e oitenta e dois mil, seiscentas e quarenta e três) ações 

ordinárias, escriturais, sem valor nominal. Artigo 6. A Companhia está autorizada a aumen-
tar seu capital social até o valor máximo de capital social de R$2.320.000.000,00 (dois 
bilhões, trezentos e vinte milhões de reais), por meio de deliberação do Conselho de 
Administração e independentemente de reforma estatutária, nos termos do Artigo 168 da 
Lei das S.A. Parágrafo 1º – Na emissão de ações, dentro do limite do capital autorizado, 
o Conselho de Administração fixará: (i) a quantidade de ações; (ii) o preço da emissão; e 
(iii) as demais condições de subscrição e integralização, observados os termos da Lei das 
S.A. Parágrafo 2º – O disposto neste Artigo não se aplica na hipótese de aumento de 
capital mediante integralização em bens, que dependerá de aprovação de Assembleia Geral, 
nos termos da Lei das S.A. Parágrafo 3º – A Companhia também poderá emitir debêntures 
conversíveis em ações e bônus de subscrição, observado o limite do capital autorizado, 
mediante deliberação do Conselho de Administração. Parágrafo 4º – A Companhia não 
poderá emitir ações preferenciais e partes beneficiárias. Parágrafo 5º – O direito de 
preferência dos acionistas poderá ser excluído nas emissões de ações, debêntures conver-
síveis em ações e bônus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante: (i) a venda em 
Bolsa de Valores ou subscrição pública; e (ii) permuta por ações, em oferta pública de 
aquisição de controle nos termos dos Artigos 257 a 263 da Lei das S.A. O direito de pre-
ferência na subscrição de ações pode, ainda, ser excluído nos termos de lei especial de 
incentivos fiscais. Artigo 7. A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Admi-
nistração, adquirir as próprias ações para permanência em tesouraria e posterior alienação 
ou cancelamento, até o montante das reservas de lucro ou capital, exceto as reservas legal, 
de lucros a realizar, especial de dividendo obrigatório não distribuído e incentivos fiscais, 
conforme aplicáveis, sem diminuição do capital social, observadas as disposições legais e 
regulamentares aplicáveis. Artigo 8. A Companhia poderá, por deliberação do Conselho 
de Administração e de acordo com plano aprovado pela Assembleia Geral, outorgar opção 
de compra ou subscrição de ações, sem direito de preferência para os acionistas, em favor 
dos seus administradores, empregados ou pessoas naturais que prestem serviços à 
Companhia, podendo essa opção ser estendida aos administradores ou empregados das 
sociedades controladas pela Companhia, direta ou indiretamente. Ações: Artigo 9. A cada 
ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Artigo 10. 
Todas as ações da Companhia serão escriturais, mantidas em conta de depósito em nome 
de seus titulares, sem emissão de certificados, em instituição financeira autorizada pela 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e designada pelo Conselho de Administração. 
Parágrafo 1º – O custo do serviço relativo à transferência das ações escriturais poderá 
ser cobrado diretamente do acionista pela instituição escrituradora, conforme venha a ser 
definido no contrato de escrituração de ações. Parágrafo 2º – A propriedade das ações 
escriturais será comprovada pelo registro das ações na conta de depósito aberta em nome 
de cada acionista nos livros da instituição financeira depositária. Assembleia Geral de 
Acionistas: Artigo 11. As Assembleias Gerais de acionistas realizar-se-ão, ordinariamente, 
uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada 
exercício social, a fim de: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras; (ii) deliberar acerca da destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de dividendos; (iii) eleger os membros do Conselho de Adminis-
tração e os membros do Conselho Fiscal, quando for o caso; (iv) fixar a remuneração 
global anual dos membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal, 
se instalado; e (v) aprovar a correção da expressão monetária do capital social, caso 
aplicável. Artigo 12. Compete à Assembleia Geral, além de outras atribuições previstas 
em lei: (i) reformar o Estatuto Social; (ii) autorizar ou se comprometer a realizar qualquer 
redução de capital, recompra de ações ou emissão de ações da Companhia (fora do limite 
do capital autorizado da Companhia); (iii) eleger e destituir os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, se instalado; (iv) fixar a remuneração global anual dos 
membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal, se instalado; 
(v) tomar, anualmente, as contas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações 
financeiras por eles apresentadas; (vi) autorizar a emissão de debêntures, ressalvadas as 
emissões de debêntures conversíveis em ações nos limites do capital autorizado ou de 
debêntures simples, não conversíveis em ações e sem garantia real, as quais poderão ser 
autorizadas pelo Conselho de Administração; (vii) suspender o exercício dos direitos de 
acionista, nos termos do Artigo 120 da Lei das S.A.; (viii) cancelar o registro da Companhia 
como companhia aberta perante a CVM; (ix) aprovar a alteração do tipo societário da 
Companhia; (x) autorizar a administração da Companhia a pedir ou confessar falência e a 
requerer a recuperação extrajudicial ou judicial da Companhia; (xi) deliberar sobre a disso-
lução, liquidação, fusão, cisão, incorporação da Companhia; (xii) deliberar, de acordo com 
proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro do exercício e a 
distribuição de dividendos; (xiii) aprovar planos de outorga de opção de compra de ações 
aos seus administradores e empregados e a pessoas naturais que prestem serviços à 
Companhia, assim como aos administradores e empregados de outras sociedades que 
sejam Controladas direta ou indiretamente pela Companhia; (xiv) eleger e destituir o liqui-
dante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação; (xv) 
dispensar a realização de oferta pública de aquisição de ações (“OPA”) para saída do Novo 
Mercado; e (xvi) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de 
Administração. Artigo 13. A assembleia geral convocada para dispensar a realização de 
OPA para saída do Novo Mercado deverá ser instalada em primeira convocação com a 
presença de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total das Ações 
em Circulação. Caso referido quórum não seja atingido, a assembleia geral poderá ser 
instalada em segunda convocação com a presença de qualquer número de acionistas 
titulares de Ações em Circulação. A deliberação sobre a dispensa de realização da OPA 
deve ocorrer pela maioria dos votos dos acionistas titulares de Ações em Circulação pre-
sentes na assembleia geral, conforme disposto no Regulamento do Novo Mercado. Pará-
grafo Único – Para fins deste Artigo, “Ações em Circulação” significam todas as ações 
emitidas pela Companhia, excetuadas as ações detidas pelo(s) acionista(s) controlador(es), 
por pessoas a ele(s) vinculadas, por administradores da Companhia e aquelas em tesoura-
ria. Artigo 14. As Assembleias Gerais Extraordinárias serão realizadas sempre que 
necessário, quando os interesses da Companhia assim o exigirem ou quando as disposições 
do Estatuto Social ou da legislação aplicável exigirem deliberações dos acionistas. Parágrafo 
1º – Além dos demais casos previstos em lei ou neste Estatuto Social, as Assembleias 
Gerais, Ordinárias ou Extraordinárias, serão convocadas pelo Presidente do Conselho de 
Administração ou por 2 (dois) Conselheiros agindo em conjunto, ou, ainda, conforme previsto 
na Lei das S.A., pelos acionistas ou pelo Conselho Fiscal, se aplicável. Parágrafo 2º – A 
convocação far-se-á mediante anúncio publicado por 3 (três) vezes, no mínimo, com prazo 
de antecedência de 15 (quinze) dias em primeira convocação e de 8 (oito) dias em segunda 
convocação, contendo, além do local, data e hora da Assembleia, a ordem do dia. Parágrafo 
3º – As atas das Assembleias Gerais serão lavradas no Livro de Atas das Assembleias 
Gerais na forma de sumário dos fatos ocorridos, indicando os votos em branco e as abs-
tenções, e serão publicadas com omissão das assinaturas. Artigo 15. As Assembleias 
Gerais, Ordinárias ou Extraordinárias, serão presididas pelo Presidente do Conselho de 
Administração, ou, caso ele esteja ausente ou indisponível, será presidida pelo Vice-Presidente 
do Conselho de Administração. Caso o Presidente e o Vice-Presidente estejam ausentes ou 
indisponíveis, a Assembleia Geral será presidida por outro Conselheiro ou Diretor Presidente 
nomeado por escrito pelo Presidente do Conselho de Administração, ou pelo Vice-Presidente, 
conforme o caso. O Presidente da Assembleia Geral deverá nomear o secretário da mesa. 
Artigo 16. O acionista que desejar participar da Assembleia Geral da Companhia deverá, 
com no mínimo 5 (cinco) dias de antecedência, apresentar: (i) comprovante expedido pela 
instituição depositária das ações escriturais de sua titularidade emitido com no máximo 7 
(sete) dias de antecedência da data de realização da Assembleia Geral; (ii) um documento 
de identidade, caso o acionista seja uma pessoa física; (iii) os atos societários pertinentes 
comprovando a representação legal e documento de identidade do representante, caso o 
acionista seja uma pessoa jurídica; e (iv) se for o caso, procuração, nos termos do parágrafo 
primeiro do Artigo 126 da Lei das S.A., e documento de identidade do procurador que for 
comparecer à Assembleia Geral. Administração da Companhia: Artigo 17. A adminis-
tração da Companhia compete ao Conselho de Administração e à Diretoria, que terão as 
atribuições conferidas por lei e por este Estatuto Social, estando os Conselheiros e Direto-
res dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. Parágrafo 1º – Os 
cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor Presidente ou principal 
executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa, exceto na 
hipótese de vacância, observados os termos do Regulamento do Novo Mercado. Parágrafo 
2º – Todos os membros do Conselho de Administração e da Diretoria tomarão posse 
mediante assinatura dos respectivos termos no livro próprio, que contemplará sua sujeição 
à cláusula compromissória disposta no Artigo 46 deste Estatuto Social, permanecendo em 
seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores, exceto se de outra forma deli-
berado pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração, conforme aplicável. 
Parágrafo 3º – A Assembleia Geral de Acionistas deverá estabelecer a remuneração global 
dos administradores, cabendo ao Conselho de Administração a sua distribuição. Parágrafo 
4º – A Companhia poderá celebrar, em termos e condições previamente aprovados pelo 
Conselho de Administração, contratos de indenidade (“Contratos de Indenidade”) com os 
seus administradores, membros de comitês de assessoramento, e membros do Conselho 
Fiscal, estabelecendo a obrigação da Companhia indenizar tais pessoas por perdas patri-
moniais resultantes de procedimentos judiciais, arbitrais ou administrativos que envolvam 
questões relacionadas às suas atividades na Companhia ou em quaisquer sociedades sobre 
as quais a Companhia detenha o poder de controle, direta ou indiretamente (“Controladas”). 
Parágrafo 5º – Os Contratos de Indenidade não obrigarão a Companhia a indenizar os 
respectivos beneficiários quando se verificar que estes atuaram: (i) fora do exercício de 
suas atribuições; (ii) com má-fé, dolo, culpa grave ou mediante fraude; ou (iii) em interesse 
próprio ou de terceiros, em detrimento do interesse social da Companhia ou de suas Con-
troladas, conforme o caso Parágrafo 6º – Os Contratos de Indenidade deverão disciplinar, 
entre outras questões: (i) o valor limite da cobertura oferecida ao beneficiário; (ii) o período 
de cobertura; (iii) o procedimento decisório para a concessão de indenização, que deverá 
prevenir potenciais conflitos de interesses e assegurar que as decisões sejam tomadas no 
interesse da Companhia; e (iv) a obrigação de devolução à Companhia de quaisquer valores 
que os beneficiários tenham recebido a título de indenização, inclusive adiantamentos de 
despesas, nos casos em que se restar comprovado, por meio de procedimento a ser 
estabelecido nos Contratos de Indenidade, que estes não faziam jus a indenização. Pará-

grafo 7º – A administração da Companhia deverá zelar pela observância da legislação 
aplicável, deste Estatuto Social, de eventual acordo de acionistas em vigor arquivado na 
sede da Companhia, do plano de negócios e do orçamento anual da Companhia. Conselho 
de Administração: Artigo 18. O Conselho de Administração será composto por 9 (nove) 
membros, dos quais 1 (um) membro será o Presidente e 1 (um) membro o Vice-Presidente, 
eleitos para um mandato unificado de 2 (dois) anos pela Assembleia Geral, sendo permitida 
a reeleição. Parágrafo 1º – Dos membros do conselho de administração, no mínimo, 2 
(dois) ou 20% (vinte por cento), o que for maior, deverão ser Conselheiros Independentes, 
observada a definição do Regulamento do Novo Mercado, devendo a caracterização dos 
indicados ao Conselho de Administração como Conselheiros Independentes ser deliberada 
na Assembleia Geral que os eleger, sendo também considerados como independentes os 
conselheiros eleitos mediante faculdade prevista pelo Artigo 141, §§ 4º e 5º, da Lei das 
S.A., na hipótese de haver acionista controlador. Parágrafo 2º – Quando, em decorrência 
da observância do percentual referido no parágrafo acima, resultar número fracionário, 
proceder-se-á ao arredondamento para o número inteiro imediatamente superior, nos termos 
do Regulamento do Novo Mercado. Artigo 19. No caso de impedimento ou ausência, o 
Presidente do Conselho de Administração será substituído pelo Vice-Presidente. Parágrafo 
1º – No caso de impedimento ou ausência de qualquer outro membro do Conselho de 
Administração, o Conselheiro impedido ou ausente deverá indicar, mediante comunicação 
por escrito ao Presidente do Conselho de Administração, seu substituto dentre os demais 
membros do Conselho para representá-lo na reunião à qual não puder estar presente. 
Parágrafo 2º – No caso previsto no parágrafo primeiro acima, o Conselheiro que substituir 
o Conselheiro impedido ou ausente votará em seu nome e em nome do Conselheiro que 
estiver substituindo. Parágrafo 3º – Os Conselheiros poderão enviar antecipadamente seu 
voto, que valerá para fins de verificação de quorum de instalação e de deliberação, desde 
que enviado à Companhia, em atenção ao Presidente da respectiva reunião do Conselho de 
Administração, por escrito, até o início da reunião. Artigo 20. Ressalvada a hipótese de 
adoção do processo de voto múltiplo, nos termos da legislação em vigor, a eleição dos 
membros do Conselho de Administração dar-se-á pelo sistema de chapas, no qual poderão 
concorrer as chapas: (i) indicadas pelo Conselho de Administração; ou (ii) que sejam indi-
cadas, na forma prevista na Política de Indicação, por qualquer acionista ou conjunto de 
acionistas. Artigo 21. No caso de vacância de cargo do Conselho de Administração durante 
o transcurso do mandato, um substituto será nomeado pelos Conselheiros remanescentes 
e servirá até a primeira Assembleia Geral a ser realizada. Se ocorrer vacância da maioria 
dos cargos, a Assembleia Geral será convocada para proceder a nova eleição. Artigo 22. 
Além daquelas previstas na Lei das S.A., as seguintes matérias deverão ser objeto de 
deliberação em reunião do Conselho de Administração: (i) fixação da orientação geral dos 
negócios da Companhia e de suas Controladas; (ii) aprovação do plano de negócios e do 
orçamento anual da Companhia, e qualquer de suas alterações ou revisões. Se apenas uma 
parte do plano de negócios ou do orçamento anual da Companhia for aprovado, a Compa-
nhia poderá implementar referida parte que tenha sido aprovada, sendo certo que não serão 
tomadas quaisquer ações relacionadas a itens do plano de negócios e do orçamento anual 
que estejam pendentes de aprovação, até que a respectiva aprovação seja obtida; (iii) 
eleição, destituição e substituição de qualquer um dos membros da Diretoria da Companhia, 
bem como a fixação das atribuições específicas dos Diretores, observadas as demais 
disposições deste Estatuto Social; (iv) fixação e alteração da remuneração individual dos 
Diretores da Companhia e seus benefícios indiretos e demais benefícios, incluindo planos 
de opção de ações, observado o limite global de remuneração da administração estabele-
cido pela Assembleia Geral; (v) criação e alteração das competências, regras de funciona-
mento, convocação e composição dos órgãos de administração da Companhia, incluindo 
seus comitês de assessoramento; (vi) supervisão da administração dos Diretores, podendo 
examinar livros e documentos, requerer informação sobre contratos firmados ou em via de 
ser celebrados pela Companhia e quaisquer outros atos; (vii) escolha, contratação e des-
tituição dos auditores independentes encarregados da análise das demonstrações financei-
ras da Companhia, bem como sua convocação para prestar esclarecimentos; (viii) apre-
ciação do Relatório da Administração, das contas da Diretoria e das demonstrações 
financeiras da Companhia, e deliberação sobre sua submissão à Assembleia Geral; (ix) 
deliberação sobre as Informações Contábeis Trimestrais da Companhia; (x) deliberação 
sobre a convocação da Assembleia Geral, quando julgar conveniente ou no caso do Artigo 
132 da Lei das S.A.; (xi) apresentação à Assembleia Geral de proposta de reforma do 
Estatuto Social da Companhia; (xii) aprovação de planos de participação nos lucros, bem 
como estabelecimento de critérios para remuneração e políticas de benefícios dos Direto-
res e empregados da Companhia e de suas Controladas, observados os termos estabele-
cidos no orçamento anual da Companhia; (xiii) apresentação à Assembleia Geral de proposta 
de dissolução, fusão, cisão, incorporação ou reorganização societária da Companhia e de 
incorporação, pela Companhia, de outras sociedades; (xiv) aprovação de criação, dissolu-
ção, liquidação, fusão, cisão, incorporação, bem como pedidos de falência e requerimento 
de recuperação extrajudicial ou judicial de empresas nas quais a Companhia tenha partici-
pação direta ou indireta, e de incorporação, por estas, de qualquer outra sociedade; (xv) 
emissão de ações e bônus de subscrição da Companhia, nos limites autorizados no Artigo 
6 deste Estatuto Social, fixando as condições de emissão, inclusive preço e prazo de 
integralização; (xvi) emissão, dentro do limite de capital autorizado, de debêntures conver-
síveis em ações, especificando o limite do aumento de capital decorrente da conversão das 
debêntures, em valor do capital social ou em número de ações, bem como (i) a oportunidade 
da emissão, (ii) a época e as condições de vencimento, amortização e resgate, (iii) a época 
e as condições do pagamento dos juros, da participação nos lucros e do prêmio de reem-
bolso, se houver, e (iv) o modo de subscrição ou colocação, e o tipo das debêntures; (xvii) 
autorização da exclusão (ou redução do prazo para) do direito de preferência nas emissões 
de ações, bônus de subscrição e debêntures conversíveis em ações, cuja colocação seja 
feita mediante venda em Bolsa de Valores ou por subscrição pública ou em permuta por 
ações em oferta pública de aquisição de controle, nos termos estabelecidos em lei; (xviii) 
aquisição pela Companhia de ações de sua própria emissão, ou lançamento de opções de 
venda e compra, referenciadas em ações de emissão da Companhia, para manutenção em 
tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação; (xix) outorga de opção de compra 
de ações a seus administradores e empregados, assim como aos administradores e 
empregados de Controladas da Companhia, sem direito de preferência para os acionistas 
nos termos dos planos aprovados em Assembleia Geral; (xx) emissão pela Companhia de 
debêntures simples, não conversíveis em ações e sem garantia real e proposta de emissão 
pela Companhia de commercial papers ou qualquer outro tipo de título representativo de 
dívida, bem como alteração de suas respectivas condições; (xxi) aprovação de proposta 
de admissão, registro e listagem de ações da Companhia ou de suas Controladas em 
qualquer Bolsa de Valores ou mercado de balcão; (xxii) abertura, transferência ou encer-
ramento de filiais, agências, escritórios ou estabelecimentos comerciais da Companhia; 
(xxiii) reavaliação de quaisquer ativos da Companhia e das empresas nas quais a Compa-
nhia tenha participação direta ou indireta, para fins contábeis; (xxiv) concessão, pela 
Companhia ou por suas Controladas, de garantias reais ou fidejussórias a obrigações de 
terceiros que não sejam Controladas da Companhia; (xxv) aprovação de chamadas de 
capital da Companhia, dentro do limite do capital social autorizado; (xxvi) aprovação dos 
termos e condições de eventual oferta pública de ações da Companhia ou de suas Contro-
ladas, observada a competência da Assembleia Geral; (xxvii) aquisição, oneração ou 
alienação de participação, direta ou indireta, em outras sociedades pela Companhia ou por 
suas Controladas, bem como admissão de qualquer sócio ou acionista em qualquer de suas 
Controladas; (xxviii) aprovação de qualquer transação, endividamento, negócio ou presta-
ção de garantia pela Companhia ou por qualquer de suas Controladas, nos termos estabe-
lecidos no Regimento Interno do Conselho de Administração; (xxix) aprovação da celebra-
ção, aditamento ou resilição de qualquer contrato ou outro instrumento ou transação de 
qualquer natureza envolvendo a Companhia ou suas Controladas, nos termos estabelecidos 
no Regimento Interno do Conselho de Administração; (xxx) aquisição, alienação, cessão 
ou criação de ônus sobre quaisquer ativos da Companhia ou de suas Controladas, nos 
termos do Regimento Interno do Conselho de Administração; (xxxi) aprovação da celebra-
ção, aditamento ou resilição de contratos ou acordos, bem como celebração de quaisquer 
transações entre a Companhia ou suas Controladas com partes relacionadas, conforme 
definido e nos termos da Política de Transações com Partes Relacionadas, envolvendo 
valores superiores a R$100.000,00 (cem mil reais) em qualquer transação ou série de 
transações relacionadas dentro de um período de 12 (doze) meses; e (xxxii) determinação 
ou ratificação de voto ou outorga de qualquer instrução de voto para o voto da Companhia 
ou de qualquer de suas Controladas em qualquer reunião de sócios, cotistas ou Assembleia 
de qualquer empresa na qual a Companhia tenha participação direta ou indireta, relativo a 
deliberações sobre qualquer matéria prevista neste Artigo ou nos termos da lei, excetuado 
que uma deliberação do Conselho de Administração da Companhia sobre a matéria prevista 
no item (iii) deste Artigo só será necessária para apontar Diretores de qualquer de suas 
Controladas se o Diretor em questão ainda não for empregado ou administrador da Com-
panhia ou de qualquer de suas Controladas, e se for a primeira vez que tais indivíduos sejam 
eleitos para os cargos correspondentes; (xxxiii) aprovação da entrada da Companhia ou 
de qualquer de suas Controladas, em qualquer consórcio ou joint-venture; (xxxiv) delibera-
ção sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pela Diretoria, podendo convocar os 
membros da Diretoria para reuniões em conjunto, sempre que achar conveniente; (xxxv) 
aprovação de aumentos de capital e emissões de quaisquer instrumentos ou valores mobi-
liários conversíveis em ações da Companhia dentro dos limites do capital autorizado, e 
proposta de aumento de capital e emissão de instrumentos ou valores mobiliários conver-
síveis em ações da Companhia além dos limites do capital autorizado; (xxxvi) aprovação 
de qualquer despesa corporativa (corporate expense) ou investimento de capital (capital 
expenditure) da Companhia, individualmente ou no conjunto dentro de um mesmo exercício 
social, que não estejam previstas no plano de negócios; (xxxvii) aprovação do início de 
processo de oferta pública inicial (initial public offering) de ações de emissão da Companhia 
ou de qualquer de suas Controladas; (xxxviii) aprovação dos regimentos internos ou atos 
regimentais da Companhia e sua estrutura administrativa, bem como de seus aditamentos 
e/ou revisões, incluindo, mas não se limitando ao: (a) Código de Conduta; (b) Política de 
Remuneração; (c) Política de Indicação de Cargos de Conselho de Administração, comitês 
de assessoramento e diretoria estatutária; (c) Política de Gerenciamento de Riscos; (d) 
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Política de Transações com Partes Relacionadas; (e) Política de Negociação de Valores 
Mobiliários; e (f) Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante, a exclusivo critério, desde 
que obrigatórios pela legislação aplicável; (xxxix) elaboração e divulgação de parecer 
fundamentado, favorável ou contrário à aceitação de qualquer OPA que tenha por objeto as 
ações de emissão da Companhia, a ser divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação 
do edital da OPA, que deverá abordar, no mínimo: (i) a conveniência e oportunidade da OPA 
quanto ao interesse da Companhia e do conjunto dos acionistas, inclusive em relação ao 
preço e aos potenciais impactos para a liquidez das ações; (ii) os planos estratégicos 
divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; e (iii) alternativas à aceitação da OPA 
disponíveis no mercado; e (xl) a indicação ou alteração do endereço da sede social da 
Companhia, desde que dentro do mesmo município e Estado descritos no Artigo 2º. Artigo 
23. O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente, 4 (quatro) vezes ao ano e, 
extraordinariamente sempre que convocado, na forma do Regimento Interno do Conselho 
de Administração, que deverá regular o funcionamento do órgão... Parágrafo 1º – As 
reuniões do Conselho de Administração deverão ser convocadas (i) para a hipótese de 
reunião ordinária, com pelo menos 7 (sete) dias úteis de antecedência; e (ii) para a hipótese 
de reunião extraordinária, com pelo menos 3 (três) dias úteis de antecedência; por meio de 
notificação pessoal, via carta com protocolo de entrega ou aviso de recebimento, correio 
eletrônico (e-mail), ou qualquer outro meio eletrônico ou não, e tal convocação será consi-
derada efetivada na data de seu recebimento, se por carta ou qualquer outro meio eletrônico 
ou não, ou na data de seu envio, se por e-mail. Parágrafo 2º – As convocações para as 
reuniões do Conselho de Administração deverão sempre conter (i) a data, horário, local; (ii) 
ordem do dia, informando as matérias que serão discutidas e deliberadas e, ainda, (iii) cópia 
dos documentos pertinentes aos assuntos objeto da ordem do dia que sejam existentes no 
momento da convocação. Qualquer matéria que não esteja especificada na ordem do dia 
não poderá ser levada à discussão, a menos que todos os membros do Conselho de 
Administração estejam presentes à reunião e concordem com a inclusão de tal matéria na 
ordem do dia. Parágrafo 3º – As reuniões do Conselho de Administração serão conside-
radas instaladas com a presença da maioria dos seus membros. O membro do Conselho 
de Administração representado por outro Conselheiro, bem como os Conselheiros que 
participarem da reunião por meio de teleconferência, videoconferência ou por qualquer outro 
meio que permita a identificação do membro e a comunicação simultânea com todos os 
demais membros presentes na reunião, serão considerados presentes à reunião, bem como 
os Conselheiros que manifestarem seu voto por meio da delegação feita em favor de outro 
Conselheiro, por voto escrito antecipado e por voto manifestado por carta, fax, correio 
eletrônico (e-mail) ou por qualquer outro meio de comunicação. Parágrafo 4º – Indepen-
dentemente das formalidades acima mencionadas, será considerada regular a reunião do 
Conselho de Administração à qual comparecerem todos os Conselheiros em exercício. 
Parágrafo 5º – As reuniões do Conselho de Administração poderão ser realizadas por 
conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação que 
permita a identificação do membro e a comunicação simultânea com todas as demais 
pessoas presentes à reunião. Artigo 24. As deliberações do Conselho de Administração 
serão aprovadas pela maioria de votos dos seus membros presentes na reunião. Parágrafo 
Único – No caso de empate em qualquer deliberação, a matéria será submetida novamente 
à deliberação do Conselho de Administração em reunião a ser realizada dentro de (i) 7 (sete) 
dias úteis da data da reunião original, na hipótese de reunião ordinária; ou 3 (três) dias úteis 
da data da reunião original, na hipótese de reunião extraordinária. Nenhum conselheiro terá 
voto de desempate. DiretoriaArtigo 25. A Diretoria será composta por, no mínimo, 2 (dois) 
e, no máximo 5 (cinco) membros, acionistas ou não, residentes no País, eleitos pelo Con-
selho de Administração, e por esse destituíveis a qualquer tempo, sendo designado 1 (um) 
Diretor Presidente, 1 (um) Diretor de Relações com Investidores e os demais diretores sem 
designação específica. Artigo 26. Os Diretores serão eleitos pelo prazo de mandato de 2 
(dois) anos, sendo admitida a reeleição. Artigo 27. Nas ausências ou impedimentos tem-
porários, as funções de qualquer um dos Diretores serão exercidas por outro membro da 
Diretoria, escolhido pelo Diretor ausente ou impedido. Em caso de vacância no cargo de 
Diretor, o substituto interino será nomeado por qualquer um dos Diretores e assumirá a 
função até a primeira reunião subsequente do Conselho de Administração que designará o 
substituto pelo restante do prazo de mandato. Artigo 28. Compete à Diretoria a represen-
tação ativa e passiva da Companhia e a prática de todos os atos necessários ou convenien-
tes à administração dos negócios sociais, inclusive aqueles previstos no plano de negócios 
aprovado pelo Conselho de Administração, respeitados os limites previstos em lei ou neste 
Estatuto Social. Artigo 29. Entre suas atribuições, cabe ao Diretor Presidente dirigir, 
coordenar e supervisionar as atividades dos demais Diretores; supervisionar os trabalhos 
de auditoria interna e assessoria legal, comunicar ao Conselho de Administração a realiza-
ção de operações relevantes que não necessitem de aprovação prévia do Conselho de 
Administração, e solicitar a autorização do Conselho de Administração para a realização 
dos atos ou operações mencionados no Artigo 21 deste Estatuto, conforme aplicável. 
Artigo 30. Entre suas atribuições, cabe ao Diretor de Relações com Investidores: (i) 
representar a Companhia perante os órgãos de controle e demais instituições que atuam 
no mercado de capitais; (ii) prestar informações ao público investidor, à CVM, às Bolsas de 
Valores em que a Companhia tenha seus valores mobiliários negociados e demais órgãos 
relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, conforme legislação 
aplicável, no Brasil e no exterior; e (iii) manter atualizado o registro de companhia aberta 
perante a CVM. Artigo 31. Caso sejam eleitos Diretores sem designação específica, sem 
prejuízo do direito do Conselho de Administração de se manifestar a respeito, caberá ao 
Diretor Presidente definir as atribuições específicas dos Diretores assim eleitos. Artigo 32. 
A Companhia considerar-se-á obrigada quando representada: (i) por 2 (dois) Diretores em 
conjunto; (ii) por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador com poderes especiais, 
devidamente constituído, para a prática de quaisquer atos em valor de até R$2.000.000,00 
(dois milhões de reais) em uma única operação, exceto se de outra forma determinado pelo 
Conselho de Administração da Companhia; ou (iii) por 1 (um) só Diretor ou 1 (um) procura-
dor com poderes especiais, devidamente constituído, para a prática dos seguintes atos: 
(a) de representação da Companhia perante quaisquer órgãos públicos federais, estaduais 
e municipais, demais entidades da administração pública direta ou indireta, entidades de 
classes, nas Assembleias Gerais de acionistas ou reuniões de sócios das sociedades nas 
quais a Companhia participe, bem como nas Assembleias ou reuniões de entidades de 
direito privado nas quais a Companhia participe como patrocinadora, membro fundador ou 
simplesmente membro participante; (b) de endosso de cheques para depósito em contas 
bancárias da Companhia, independentemente do valor; (c) de representação da Companhia 
perante sindicatos ou Justiça do Trabalho; para matérias de admissão, suspensão ou 
demissão de empregados; e para acordos trabalhistas; e (d) para a prática de quaisquer 
atos em valor de até R$200.000,00 (duzentos mil reais) em uma única operação, exceto 
se de outra forma determinado pelo Conselho de Administração da Companhia. Parágrafo 
1º – As procurações serão outorgadas em nome da Companhia por 2 (dois) Diretores em 
conjunto, devendo especificar os poderes conferidos e salvo aquelas previstas no Parágrafo 
Segundo deste Artigo, terão período de validade limitado a, no máximo, 1 (um) ano. Pará-
grafo 2º – Sem prejuízo da especificação dos poderes respectivos, procurações outorga-
das a advogados para representação da Companhia em processos judiciais ou administra-
tivos, bem como perante órgãos governamentais, autarquias e concessionárias de serviços 
públicos, podem conter cláusula de substabelecimento de poderes, com reserva de iguais, 

e poderão ser válidas por prazo indeterminado. Ainda, procurações outorgadas para fins 
de cumprimento de cláusula contratual poderão ser outorgadas pelo prazo de validade do 
contrato a que estiverem vinculadas. Parágrafo 3º – O Diretor de Relações com Investi-
dores, agindo individualmente, pode representar a Companhia perante órgãos reguladores 
dos mercados e bolsas em que as ações da Companhia sejam negociadas. Parágrafo 4º 
– Os instrumentos de procuração outorgados para a prática de atos que resultem na alie-
nação de bens imóveis ou participações societárias permanentes da Companhia ou na 
concessão de avais, fianças ou outras garantias, vedarão o substabelecimento. Conselho 
Fiscal: Artigo 33. O Conselho Fiscal somente será instalado nos exercícios sociais em 
que for convocado mediante solicitação dos acionistas, conforme previsto em lei. Artigo 
34. O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por no mínimo 3 (três) e no máximo 
5 (cinco) membros, e por igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, sendo 
permitida a reeleição, com as atribuições e prazos de mandato previstos em lei. Parágrafo 
1º – A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será estabelecida pela Assembleia 
Geral que os eleger. Parágrafo 2º – Todos os membros do Conselho Fiscal, efetivos e 
suplentes, tomarão posse mediante assinatura dos respectivos termos no livro próprio, que 
contemplará sua sujeição à cláusula compromissória disposta no Artigo 46 deste Estatuto 
Social. Exercício Social e Lucros: Artigo 35. O exercício social terminará no dia 31 de 
dezembro de cada ano, ocasião em que deverão ser preparados o balanço e as demais 
demonstrações financeiras previstas em lei. Parágrafo 1º – Do lucro líquido apurado no 
exercício, será deduzida a parcela de 5% (cinco por cento) para a constituição de reserva 
legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social. Parágrafo 2º – Os acio-
nistas têm direito a um dividendo obrigatório correspondente a 1% (um por cento) do res-
pectivo lucro líquido, ajustado de acordo com o Artigo 202 da Lei das S.A. Parágrafo 3º 
– O saldo remanescente, após atendidas as disposições legais, deverá ser alocado às 
reservas estatutárias previstas no presente Estatuto Social, nos termos do Artigo 194 da 
Lei das S.A., conforme necessário para a expansão dos negócios do objeto social da 
Companhia, salvo se de outra forma proposto pelo Conselho de Administração e aprovado 
pela Assembleia Geral. Parágrafo 4º – As demonstrações financeiras da Companhia 
deverão ser auditadas por auditores independentes registrados na CVM. Artigo 36. Adicio-
nalmente às reservas legalmente previstas, a Companhia terá as seguintes reservas de 
lucros: (i) Reserva para Investimentos, cujos recursos serão destinados à realização de 
investimentos relacionados ao objeto social da Companhia e à expansão de suas atividades, 
formada com recursos equivalentes a até 50% (cinquenta por cento) do lucro líquido da 
Companhia ajustado na forma do Artigo 202 da Lei das S.A. O saldo da conta de Reserva 
para Investimentos não poderá ultrapassar 50% (cinquenta por cento) do capital social. (ii) 
Reserva de Capital de Giro, cujos recursos serão destinados a suprir as necessidades de 
capital operacional da Companhia, formada com recursos equivalentes a até 50% (cinquenta 
por cento) do lucro líquido da Companhia ajustado na forma do Artigo 202 da Lei das S.A. 
O saldo da conta de Reserva de Capital de Giro não poderá ultrapassar 50% (cinquenta por 
cento) do capital social. Artigo 37. A Companhia poderá pagar juros sobre o capital próprio, 
imputando-os ao dividendo obrigatório. Artigo 38. O Conselho de Administração poderá 
declarar e pagar, a qualquer tempo durante o exercício social, dividendos intermediários à 
conta de reservas de lucros e de lucros acumulados existentes nos exercícios sociais 
precedentes, que deverão ser imputados ao dividendo obrigatório referente àquele exercí-
cio. Artigo 39. Observados os requisitos e limites legais, o Conselho de Administração 
poderá, ao final de cada trimestre ou semestre, com base em balanço intermediário 
específico, declarar e pagar dividendos periódicos a partir dos resultados verificados no 
trimestre ou semestre em questão, que deverão ser imputados ao dividendo obrigatório 
referente àquele exercício. Artigo 40. Os dividendos não recebidos ou reclamados pres-
creverão no prazo de 3 (três) anos, contados da data em que tenham sido postos à dispo-
sição do acionista, e reverterão em favor da Companhia. Liquidação: Artigo 41. A 
Companhia será liquidada nos casos previstos em lei, sendo a Assembleia Geral o órgão 
competente para determinar o modo de liquidação e indicar o liquidante. Alienação de 
Controle: Artigo 42. A alienação direta ou indireta de controle da Companhia, tanto por 
meio de uma única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contra-
tada sob a condição de que o adquirente do controle se obrigue a realizar OPA tendo por 
objeto as ações de emissão da Companhia de titularidade dos demais acionistas, observa-
das as condições e os prazos previstos na legislação e na regulamentação em vigor e no 
Regulamento do Novo Mercado, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele 
dado ao alienante. Parágrafo 1º. Em caso de alienação indireta do controle, o adquirente 
deve divulgar o valor atribuído à Companhia para os efeitos do preço da OPA, bem como 
divulgar a demonstração justificada desse valor. Parágrafo 2º. Para os fins deste Artigo, 
entende-se por “controle” e seus termos correlatos o poder efetivamente utilizado por 
acionista de dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da Compa-
nhia, de forma direta ou indireta, de fato ou de direito, independentemente da participação 
acionária detida. Reorganização Societária: Artigo 43. Na hipótese de reorganização 
societária que envolva a transferência da base acionária da Companhia, as sociedades 
resultantes devem pleitear o ingresso no Novo Mercado em até 120 (cento e vinte) dias da 
data da Assembleia Geral que deliberou a referida reorganização. Parágrafo Único – Caso 
a reorganização envolva sociedades resultantes que não pretendam pleitear o ingresso no 
Novo Mercado, a maioria dos titulares das Ações em Circulação da Companhia presentes 
na Assembleia Geral deverão dar anuência a essa estrutura. Saída Voluntária do Novo 
Mercado: Artigo 44. Sem prejuízo do disposto no Regulamento do Novo Mercado, a saída 
voluntária do Novo Mercado deverá ser precedida de OPA que observe os procedimentos 
previstos na regulamentação editada pela CVM sobre OPA para cancelamento de registro 
de companhia aberta e os seguintes requisitos: (i) o preço ofertado deve ser justo, sendo 
possível o pedido de nova avaliação da Companhia na forma estabelecida na Lei das S.A.; 
(ii) acionistas titulares de mais de 1/3 (um terço) das ações em circulação deverão aceitar 
a OPA ou concordar expressamente com a saída do referido segmento sem a efetivação 
de alienação das ações. Parágrafo Único – A saída voluntária do Novo Mercado pode 
ocorrer independentemente da realização de oferta pública mencionada neste Artigo, na 
hipótese de dispensa aprovada em Assembleia Geral, nos termos do Regulamento do Novo 
Mercado. OPA por Atingimento de Participação Relevante: Artigo 45. Qualquer 
Pessoa que venha a adquirir ou se torne titular, por qualquer motivo, de ações de emissão 
da Companhia, ou de outros direitos, inclusive usufruto ou fideicomisso, sobre ações de 
emissão da Companhia em quantidade igual ou superior a 20% (vinte por cento) do seu 
capital social (“Pessoa Relevante”) deverá efetivar uma oferta pública de aquisição de ações 
específica para a hipótese prevista neste artigo para aquisição da totalidade das ações de 
emissão da Companhia, observando-se o disposto na regulamentação aplicável da CVM, os 
regulamentos da B3 e os termos deste artigo. A Pessoa Relevante deverá realizar a referida 
oferta pública de aquisição de ações no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data 
de aquisição ou do evento que resultou na titularidade de ações ou direitos em quantidade 
igual ou superior a 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia. A palavra “Pessoa” 
aqui utilizada deverá ser interpretada de acordo com a seguinte definição: qualquer pessoa, 
incluindo, sem limitação, qualquer pessoa natural ou jurídica, fundo de investimento, con-
domínio, carteira de títulos, universalidade de direitos, ou outra forma de organização, 
residente, com domicílio ou com sede no Brasil ou no exterior, ou Grupo de Acionistas. Por 
sua vez, “Grupo de Acionistas” significa o grupo de pessoas: (i) vinculadas por contratos 
ou acordos de voto de qualquer natureza, seja diretamente ou por meio de sociedades 
controladas, controladoras ou sob controle comum; ou (ii) entre as quais haja relação de 
controle; ou (iii) sob controle comum. Parágrafo 1º. A oferta pública de aquisição de ações 

deverá ser (i) dirigida indistintamente a todos os acionistas da Companhia, (ii) efetivada em 
leilão a ser realizado na B3, (iii) lançada pelo preço determinado de acordo com o previsto 
no parágrafo 2º deste artigo, e (iv) paga à vista, em moeda corrente nacional, contra a 
aquisição na oferta pública de aquisição de ações de emissão da Companhia. Parágrafo 
2º. O preço de aquisição na oferta pública de aquisição de ações de cada ação de emissão 
da Companhia não poderá ser inferior ao maior valor entre (i) 120% (cento e vinte por cento) 
do valor econômico apurado em laudo de avaliação, observado o § 9º abaixo; (ii) 120% 
(cento e vinte por cento) do preço de emissão das ações em qualquer aumento de capital 
realizado mediante distribuição pública ocorrido no período de 24 (vinte e quatro) meses 
que anteceder a data em que se tornar obrigatória a realização da oferta pública de aquisição 
de ações nos termos deste artigo, devidamente atualizado pelo IPCA – Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo IBGE, até o momento do pagamento; (iii) 120% 
(cento e vinte por cento) da cotação unitária média das ações de emissão da Companhia, 
durante o período de 90 (noventa) dias anterior à realização da oferta pública de aquisição 
de ações, ponderada pelo volume de negociação, na bolsa de valores em que houver o 
maior volume de negociações das ações de emissão da Companhia; e (iv) 120% (cento e 
vinte por cento) do maior valor pago, a qualquer tempo, pela Pessoa Relevante por ações 
ou lote de ações da Companhia em qualquer tipo de negociação. Caso a regulamentação 
da CVM aplicável à oferta pública de aquisição de ações prevista neste caso determine a 
adoção de um critério de cálculo para a fixação do preço de aquisição de cada ação da 
Companhia na oferta pública de aquisição de ações que resulte em preço de aquisição 
superior, deverá prevalecer na efetivação da oferta pública de aquisição de ações prevista 
aquele preço de aquisição calculado nos termos da regulamentação da CVM. Parágrafo 
3º. A realização da oferta pública de aquisição de ações mencionada no caput deste artigo 
não excluirá a possibilidade de outro acionista da Companhia, ou, se for o caso, a própria 
Companhia, formular uma oferta pública de aquisição de ações concorrente, nos termos 
da regulamentação aplicável. Parágrafo 4º. A Pessoa Relevante deverá atender eventuais 
solicitações ou exigências da CVM relativas à oferta pública de aquisição de ações dentro 
dos prazos prescritos na regulamentação aplicável. Parágrafo 5º. Na hipótese da Pessoa 
Relevante não cumprir com as obrigações impostas por este artigo, inclusive no que concerne 
ao atendimento dos prazos máximos (i) para a realização da oferta pública de aquisição de 
ações; ou (ii) para atendimento das eventuais solicitações ou exigências da CVM, o Conse-
lho de Administração da Companhia convocará Assembleia Geral Extraordinária, na qual a 
Pessoa Relevante não poderá votar, para deliberar sobre a suspensão do exercício dos 
direitos da Pessoa Relevante que não cumpriu com qualquer obrigação imposta por este 
artigo, conforme disposto no Artigo 120 da Lei das S.A., sem prejuízo da responsabilidade 
da Pessoa Relevante por perdas e danos causados aos demais acionistas em decorrência 
do descumprimento das obrigações impostas por este artigo. Parágrafo 6º. O disposto 
neste artigo não se aplica na hipótese de uma Pessoa se tornar titular de ações de emissão 
da Companhia em quantidade igual ou superior a 20% (vinte por cento) do total das ações 
de sua emissão em decorrência (i) de sucessão legal, sob a condição de que a Pessoa 
aliene o excesso de ações em até 30 (trinta) dias contados do evento relevante; (ii) da 
incorporação de uma outra sociedade pela Companhia, (iii) da incorporação de ações de 
uma outra sociedade pela Companhia, ou (iv) da subscrição de ações da Companhia, rea-
lizada em uma única emissão primária, que tenha sido aprovada em Assembleia Geral de 
acionistas da Companhia, convocada pelo seu Conselho de Administração, e cuja proposta 
de aumento de capital tenha determinado a fixação do preço de emissão das ações com 
base em valor econômico obtido a partir de um laudo de avaliação econômico-financeira 
da Companhia realizada por empresa especializada com experiência comprovada em ava-
liação de companhias abertas. Ainda, o disposto neste artigo não se aplica a fundos de 
investimento geridos pelo Pátria Investimentos Ltda. ou suas afiliadas. Parágrafo 7º. Para 
fins do cálculo do percentual de 20% (vinte por cento) do capital total descrito no caput 
deste artigo, não serão computados os acréscimos involuntários de participação acionária 
resultantes de cancelamento de ações em tesouraria, resgate de ações ou de redução do 
capital social da Companhia com o cancelamento de ações. Parágrafo 8º. A Assembleia 
Geral poderá dispensar a Pessoa Relevante da obrigação de efetivar a oferta pública de 
aquisição de ações prevista neste artigo mediante aprovação pela maioria dos votos dos 
acionistas presentes, sendo que referida assembleia somente será instalada, em primeira 
convocação, com a presença de acionistas representando no mínimo, 1/4 (um quarto) do 
capital social com direito de voto, e em segunda convocação instalar-se-á com qualquer 
número de acionistas presentes. Parágrafo 9º. O laudo de avaliação de que trata o pará-
grafo 2º acima deverá ser elaborado por instituição ou empresa especializada, com expe-
riência comprovada e independente quanto ao poder de decisão da Companhia, seus 
administradores e controladores, devendo o laudo também satisfazer os requisitos do 
parágrafo 1º do Artigo 8º da Lei das S.A. e conter a responsabilidade prevista no parágrafo 
6º do mesmo artigo da lei. A escolha da instituição ou empresa especializada responsável 
pela determinação do valor econômico da Companhia, bem como a definição da metodo-
logia a ser adotada (que deverá ser, de forma isolada ou combinada, de patrimônio líquido 
contábil, de patrimônio líquido avaliado a preço de mercado, de fluxo de caixa descontado, 
de comparação por múltiplos, de cotação das ações no mercado de valores mobiliários ou 
baseada em outro critério aceito pela CVM) é de competência privativa do Conselho de 
Administração. Os custos de elaboração do laudo de avaliação deverão ser assumidos 
integralmente pela Pessoa Relevante. Parágrafo 10º. As disposições previstas neste artigo 
terão prazo de vigência de 5 (cinco) anos contados da data da Assembleia Geral de acio-
nistas da Companhia que as aprovar. Arbitragem: Artigo 46. A Companhia, seus acionis-
tas, administradores, membros do conselho fiscal, efetivos e suplentes, se houver, obrigam-
-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na 
forma de seu regulamento, qualquer controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada 
com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores e membros do 
conselho fiscal, e em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei nº 6.385, de 
07 de dezembro de 1976, conforma alterada, na Lei das S.A., no estatuto social da Com-
panhia, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do 
Brasil e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado 
de capitais em geral, além daquelas constantes no Regulamento do Novo Mercado, dos 
demais regulamentos da B3 e do Contrato de Participação no Novo Mercado, observadas 
e preservadas as imunidades estabelecidas em Lei (incluindo, mas não se limitando, a 
qualquer legislação, decreto, tratado ou norma), aplicáveis a quaisquer dos acionistas da 
Companhia, com relação a quaisquer procedimentos arbitrais ou judiciais (ainda que rela-
cionados à arbitragem ora prevista). Acordos de Acionistas: Artigo 47. A Companhia 
deverá observar os termos e condições, incluindo com relação à compra e venda de suas 
ações, preferência para adquiri-las e exercício do direito a voto, de todo e qualquer acordo 
de acionistas em vigor arquivado em sua sede, nos termos do artigo 118 da Lei das S.A., 
sendo ineficazes em relação à Companhia e aos acionistas quaisquer deliberações da 
Assembleia Geral, do Conselho de Administração e da Diretoria que contrariarem o disposto 
em acordos de acionistas em vigor, conforme aplicável. Parágrafo 1º – O presidente da 
Assembleia Geral e o presidente do Conselho de Administração não computarão qualquer 
voto proferido com infração aos acordos de acionistas em vigor arquivados na sede da 
Companhia. Parágrafo 2º – Não deverá ser registrada nos livros sociais, sendo nula e 
ineficaz em relação à Companhia, os acionistas e terceiros, a alienação ou oneração de 
quaisquer ações em violação ao disposto nos acordos de acionistas em vigor arquivados 
na sede da Companhia. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob 
o nº 1.005.788/22-4 em 30/12/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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São Roque Participações 
e Consultoria Administrativa S.A.

CNPJ/MF nº 12.606.407/0001-46 - NIRE 35.224.756.795
Alteração do Contrato da Sociedade Empresária Limitada Unipessoal

Pelo presente instrumento particular de alteração contratual da sociedade empresária limitada, o abaixo 
assinado: Lair Rocchi, brasileira, viúva, aposentada, portadora da cédula de identidade de RG n.º 8.835.100-2 
(SSP/SP), inscrita no CPF/MF sob o n.º 116.871.358-78, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo - SP, 
na Rua João Roque, n.º 167, Imirim, CEP. 02472-000. Titular da sociedade empresária limitada unipessoal, 
que gira sob denominação social de São Roque Administração de Bens Ltda., com sede social situada 
nesta Capital, no Estado de São Paulo, na Rua João Roque, n.º 167, sala 01, Imirim, CEP. 02472-000, 
devidamente arquivada na Junta Comercial do estado de São Paulo sob NIRE n.º 35.224.756.795 em sessão 
de 20/09/2010, inscrita no CNPJ/MF n.º 12.606.407/0001-46, decide alterar o contrato social, conforme 
as seguintes condições: Da Alteração do Objeto Social: A única sócia resolve ainda, alterar o objeto social 
da empresa, passando a ter a seguinte redação: I – Consultoria administrativa e financeira; II – Marketing 
empresarial; III – Palestras; e IV - Administração de bens móveis e imóveis próprios e de terceiros. Da 
Transformação de Tipo Jurídico: A titular decide o seguinte: I – Transformar o tipo jurídico da sociedade 
de “Sociedade Empresária Limitada Unipessoal” para “Sociedade Anônima de capital fechado”, segundo 
o disposto nos artigos 220 a 222 da Lei 6.404/76 (Lei das S.A); II – Converter as quotas representativas 
do capital social da sociedade em ações; III – Alterar a denominação social da sociedade; IV – Eleição da 
Administradora/Diretora, conforme dispõe, artigo 143 da Lei 6.404/76 de 15/12/1976. V – Instalação do 
Conselho Fiscal; VI – Instalação do Conselho Administrativo; e VII – Aprovar o Estatuto Social que regerá a 
Companhia. Item “I”: Foi aprovada a transformação do tipo societário da São Roque Administração de Bens 
Ltda., de Sociedade Empresária Limitada Unipessoal, para Sociedade Anônima de capital fechado, por se 
ajustar melhor aos negócios sociais, sem que essa transformação implique interrupção na existência da 
sociedade e nos negócios ora em curso, ou qualquer mudança quanto aos ativos e obrigações existentes e 
que compõe o seu patrimônio, de acordo com o disposto no artigo 1.113 do Código Civil Brasileiro e no artigo 
220 da Lei 6.404/76 (Lei das S.A). Item “II”: Em virtude da transformação aprovada, o capital social atual 
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dividido em 5.000 (cinco mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada uma, passa a ser dividido em 5.000 (cinco mil) ações ordinárias nominativas, com o valor nominal 
de R$ 1,00 (um real) cada uma, a serem emitidas em idêntica quantidade das quotas nesse momento. 
Item “III”: Em virtude da transformação havida, a denominação social da sociedade passa a ser São Roque 
Participações e Consultoria Administrativa S.A, uma sociedade anônima de capital fechado. Item “IV”: Foi 
também aprovada de comum acordo e sem quaisquer ressalvas, a nomeação do membro da Diretoria da 
Companhia, tendo sido eleita: Lair Rocchi, brasileira, viúva, aposentada, portadora da cédula de identidade 
RG. n.º 8.835.100-2 (SSP/SP), inscrita no CPF/MF sob o n.º 116.871.358-78, residente e domiciliada na 
Cidade de São Paulo -SP, na Rua João Roque, nº 167, Imirim, CEP. 02472-000, para o cargo de Diretora 
Presidente. A Diretora foi eleita conforme previsto no art. 143, da Lei nº. 6.404/76, para um mandato de 03 
(três) anos, contados a partir da presente data, permitida a reeleição. A Diretora ora eleita toma posse, desde 
já, no seu respectivo cargo e se compromete a assinar o termo de posse que se encontra redigido no “livro de 
atas” dentro do prazo previsto no art. 149, da Lei nº. 6.404/76, na forma do Anexo II. Por fim, a Assembleia 
fixou os honorários/remuneração mensais do membro da Diretoria, de acordo com a legislação em vigor. A 
Diretora eleita declara, neste ato, sob as penas da lei, de que não está impedida de exercer a administração 
da sociedade por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos 
dela, condenada por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a 
economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos. Item “V”, tendo em vista a facultatividade do funcionamento do Conselho Fiscal, a 
Assembleia decidiu pela sua não instalação. Item “VI”, tendo em vista a facultatividade do funcionamento do 
Conselho de Administração, a Assembleia decidiu pela sua não instalação. Item “VII”, por fim, os acionistas 
aprovam, por unanimidade, a redação do Estatuto Social que regerá a sociedade, o qual é transcrito como 
Anexo I da presente ata. E por estarem assim justo e contratado, assinam o presente em 03 (três) vias, de igual 
teor e forma. São Paulo, 06 de dezembro de 2022. Lair Rocchi, Diretora Presidente; Dr. Rodrigo D’Alessio, 
OAB/SP nº 442.475. JUCESP/NIRE nº 3530060628-1 em 19/12/22. JUCESP nº 693.635/22-8 em 19/12/22 
. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

PR-SAD Administração de Bem Próprio S.A.
CNPJ/MF nº 15.595.305/0001-60 - NIRE 35300438027

Edital de Convocação
Ficam convocados os Acionistas a reunirem-se em AGOE, 23/01/23, às 8h, na Cidade de Barueri/SP, Ala-
meda Tocantins, 350, 7º andar, sala 703-A, Alphaville, CEP 06455-020, para a seguinte ordem do dia: (a) 
Autorização para que a Prime Aviation Taxi Aéreo e Serviços Ltda., CNPJ/ME nº 23.568.370/0001-25, seja 
operadora da aeronave de propriedade da Cia.; (b) Autorização para a cessão parcial de uso da aeronave 
de propriedade da Cia. à Prime Aviation Taxi Aéreo e Serviços Ltda., para sua operação nas modalidades de 
Transporte Aéreo Privado (TPP) e Transporte Público Não-Regular – Taxi Aéreo (TPX); (c) Autorização para 
que a Prime Aviation Taxi Aéreo e Serviços Ltda. realize a administração e gestão da aeronave de propriedade 
da Cia., bem como a administração do “Programa de Compartilhamento e Intercâmbio de Bens” desenvolvido 
pela Prime Aviation Participações e Serviços S.A., CNPJ/MF nº 10.534.900/0001-72, do qual a Companhia é 
signatária; (d) Autorização para que a Prime Aviation Participações e Serviços S.A. realize a gestão empresa-
rial da Cia.; (e) Ratificação da autorização para disponibilizar a Aeronave aos cotistas aderentes ao “Programa 
de Compartilhamento e Intercâmbio de Bens” acima mencionado, viabilizando troca de uso de aeronaves de 
propriedade das sociedades signatárias deste programa, nos termos da Subparte K do Regulamento Brasileiro 
de Aviação Civil nº 91; (f) Autorização para obtenção, pela Cia., de nova certificação denominada “Especi-
ficações Administrativas”, exigida pela ANAC; (g) Reeleição dos membros da Diretoria da Companhia; (h) 
Exame, discussão e deliberação sobre as demonstrações financeiras da Companhia relativas aos exercícios 
findos em 2018, 2019, 2020 e 2021; e (i) Alteração do endereço da sede da Companhia. Esclarecemos que 
as demonstrações financeiras da Companhia relativas aos exercícios cujas contas serão objeto de deliberação 
na Assembleia foram publicadas e disponibilizadas aos Acionistas, em observância ao disposto no art. 133 
da Lei 6.404/76. Barueri, 03/01/23. Marcus Vinicius da Mata, Diretor Presidente.  (05, 06 e 07/01/23)

Hidrovias do Brasil S.A. 
CNPJ/ME nº 12.648.327/0001-53 NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 21 de dezembro de 2022
1. Data, Horário e Local: No dia 21 de dezembro de 2022, às 11:30 horas, na sede social da Companhia, 
localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, Pinheiros, 
CEP: 05425-020 (“Reunião”). 2. Convocação e Presença: A Reunião foi devidamente instalada nos 
termos do artigo 23, parágrafo 3º, do Estatuto Social da Companhia, confirmada a presença da maioria 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia: Felipe Andrade Pinto, Márcia Maria Ferraresi, 
Michell Fontes Souza, Cristina Corrêa Vergueiro Antun, Antonio Mary Ulrich, Denys Monteiro, Marcus Vinicius 
Menoita Nogueira e Ricardo Antonio Weiss. Participaram, ainda, como convidados, os Srs. Fabio Schettino, 
Gianfranco Cinelli e Guilherme Touriño Brandi (“Convidados”). 3. Mesa: Presidente: Felipe Andrade Pinto; 
e Secretário: Guilherme Touriño Brandi. 4. Ordem do Dia: Deliberar pela alteração da sede social da 
Companhia, nos termos do inciso xI do artigo 22 do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: 
Os membros do Conselho de Administração da Companhia decidiram, por unanimidade e sem quaisquer 
restrições ou ressalvas, aprovar a alteração de endereço da sede social da Companhia localizada na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, atualmente situada na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, Pinheiros, 
CEP 05425-020 Para a Rua Fradique Coutinho, nº 30, 7º andar, conjunto 71, Pinheiros, CEP 05416-000, 
nos termos do inciso xI do artigo 22 do Estatuto Social da Companhia. Fica a Diretoria da Companhia 
autorizada a praticar todos os atos e executar todos os instrumentos necessários para a concretização da 
deliberação ora aprovada. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi suspensa a presente 
Reunião pelo tempo necessário à lavratura da presente ata que, após lida e aprovada, foi assinada pelos 
membros do Conselho de Administração presentes, ficando autorizada a sua publicação. 7. Assinaturas: 
Mesa: Presidente – Sr. Felipe Andrade Pinto; Secretário – Sr. Guilherme Touriño Brandi. Membros do 
Conselho de Administração: Felipe Andrade Pinto, Márcia Maria Ferraresi, Michell Fontes Souza, Cristina 
Corrêa Vergueiro Antun, Antonio Mary Ulrich, Denys Monteiro, Marcus Vinicius Menoita Nogueira e Ricardo 
Antonio Weiss. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 21 de dezembro 
de 2022. Guilherme Touriño Brandi – Secretário da Reunião. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 1.005.789/22-8 em 30/12/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Hidrovias do Brasil S.A. 
CNPJ/ME nº12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12 de dezembro de 2022
Data, Horário e Local: Aos 12 (doze) dias do mês de dezembro de 2022, às 16:00 horas, sob a forma 
exclusivamente digital, através da plataforma digital Zoom (“Plataforma Digital”), sob a forma exclusivamente 
digital, nos termos do artigo 5º, § 2º, inciso I e artigo 28, §§ 2º e 3º da Resolução CVM nº 81, de 29 de 
março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM nº 81”). Nos termos do artigo 5º, § 3º da Resolução 
CVM nº 81, esta Assembleia Geral Extraordinária da Hidrovias do Brasil S.A. (“Assembleia Geral” e “Com-
panhia”, respectivamente) foi considerada como realizada na sede social da Companhia, localizada na Rua 
Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo. Publicações e Convocação: Edital de Convocação publicado nas edições de 11, 12 e 15 de 
novembro de 2022, respectivamente nas páginas 02, 12 e 01 do jornal Data Mercantil Digital e nas páginas 
07, 05 e 07 do jornal Data Mercantil Impresso. Os demais documentos previstos na Resolução CVM nº 81 
e outras informações relevantes para o exercício do direito de voto na Assembleia Geral, foram disponibi-
lizados aos acionistas da Companhia nesta data, na forma prevista na Resolução CVM nº 81, e podem ser 
acessados através dos websites da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.gov.br/cvm), da Com-
panhia (ri.hbsa.com.br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). Presença: Presentes 
acionistas que representam aproximadamente 56,92% (cinquenta e seis vírgula noventa e dois por cento) 
do capital social votante e total da Companhia, conforme se verifica: (i) nos mapas de voto elaborados pelo 
escriturador e pela própria Companhia, na forma do artigo 48, incisos I e II, da Resolução da CVM nº 81; 
e (ii) no registro de presença na Plataforma Digital, nos termos do artigo 47, inciso III, da Resolução da 
CVM nº 81. Presentes, também, os membros da administração da Companhia, Srs. Fabio Abreu Schettino, 
Gianfranco Cinelli, além do Sr. Guilherme Touriño Brandi, advogado da Companhia. Mesa: Assumiu os 
trabalhos, nos termos do Estatuto Social da Companhia, como Presidente, o Sr. Fabio Abreu Schettino, 
que indicou, como Secretária, a Sra. Maiara Madureira Mendes. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a 
ratificação da alteração do jornal de grande circulação utilizado pela Companhia para a realização das 
publicações legais determinadas pela 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”), conforme aprovado pelo Conselho de Administração da Companhia; (ii) a alteração 
do Estatuto Social da Companhia para: (I) alterar o endereço da sede social da Companhia; e (II) incluir nova 
atribuição do Conselho de Administração da Companhia, para que esse possa indicar ou alterar o endereço 
específico da sede social, desde que no mesmo município e Estado previstos no Estatuto Social da Com-
panhia; e (iii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia de forma a refletir as alterações acima 
mencionadas. Leitura dos Documentos: Foi dispensada: (i) a leitura dos documentos relacionados às 
matérias a serem deliberadas nesta Assembleia Geral, os quais foram postos à disposição dos senhores 
acionistas: (a) na sede da Companhia; e (b) nos websites da Companhia, da B3 e da CVM, por meio do 
Sistema Empresas.Net, em atendimento ao disposto no artigo 124, § 6º da Lei Sociedades por Ações; e 
(ii) a leitura do mapa de votação sintético consolidado dos votos proferidos por meio de boletins de voto a 
distância, consoante o artigo 48, § 4º, da Resolução CVM nº 81, uma vez que tal documento foi divulgado 
ao mercado pela Companhia em 11 de dezembro de 2022, e está à disposição, na sede da Companhia, 
para consulta aos acionistas presentes nesta Assembleia, nos termos do artigo 48, § 3ºda Resolução CVM 
81. Deliberações: Em primeiro lugar, foi verificado o quórum de instalação da Assembleia Geral exclusi-
vamente para deliberar sobre o item 1 da ordem do dia. Tendo em vista o não atingimento do quórum 
mínimo necessário para a instalação, em primeira convocação, da Assembleia Geral que deliberaria sobre 
dos itens 2 e 3 da ordem do dia, referentes à alteração do estatuto social e sua respectiva consolidação, 
qual seja, de 2/3 (dois terços) ou 66,67% (sessenta e seis vírgula sessenta e sete por cento) do capital 
social com direito a voto, nos moldes do artigo 135 da Lei das Sociedades por Ações, tais itens comporão 
a ordem do dia de assembleia extraordinária em segunda convocação. Conforme disposto no Termo de 
Não Instalação divulgado pela Companhia na presente data, relativo aos itens 2 e 3 da ordem do dia, será 
realizada a publicação de novo edital convocando os acionistas, em segunda convocação, para nova 
assembleia geral extraordinária da Companhia, que poderá instalar-se com qualquer número de acionistas. 
Em seguida, os acionistas presentes deliberaram o que se segue, antes tendo autorizada a lavratura da 
presente ata na forma de sumário e a sua publicação com omissão das assinaturas dos acionistas, conforme 
faculta o artigo 130, §§ 1º e 2º, da Lei das Sociedades por Ações: (i) Aprovar, por unanimidade de votos 
dos acionistas titulares de ações ordinárias da Companhia presentes na Assembleia Geral, registradas as 
abstenções, conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, o qual, para todos os efeitos, 
deve ser considerado como parte integrante da presente ata, a ratificação da alteração do jornal de grande 
circulação utilizado pela Companhia para publicação de seus atos societários, já aprovada em Reunião do 
Conselho de Administração, realizada em 24 de outubro de 2022, de forma que este passe a ser o jornal 
Data Mercantil. Encerramento e Lavratura da Ata: Em cumprimento ao artigo 76, § 3º da Resolução 
da CVM nº 81, o total de aprovações computadas na votação de cada item da ordem do dia encontra-se 
indicado no Anexo I à presente ata, o qual, para todos os efeitos, deve ser considerado como parte integrante 
da presente ata. Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foram os 
trabalhos suspensos pelo tempo necessário à lavratura de presente ata que foi assinada pelos membros 
da Mesa, sendo que os acionistas que participaram da Assembleia por meio da Plataforma Digital tiveram 
sua presença registrada pelos membros da Mesa e serão considerados assinantes da presente ata, nos 
termos do artigo 47, § 1º da Resolução CVM nº 81, e do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 
Assinaturas: Mesa: Presidente: Fabio Abreu Schettino; Secretária: Maiara Madureira Mendes. Os 
seguintes acionistas registraram participação em sistema eletrônico de participação a distância 
e, nos termos do artigo 47, inciso I, da Resolução CVM nº 81, são considerados presentes nesta 
Assembleia Geral e assinantes da presente ata: Patria Infraestrutura IV FIP Multiestrategia; Pátria 
Infraestrutura – Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia; Patria Infraestrutura FIP Multies-
trategia IE; HBSA Co-Investimento – Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia; Patria Infra-
estrutura Brasil FIP Multiestratégia. Os seguintes acionistas exerceram seu direito de voto por meio 
de boletins de voto à distância e, nos termos do artigo 47, inciso II e § 1º, da Resolução da CVM 
nº 81, são considerados presentes nesta Assembleia Geral e assinantes da presente ata: Charles 
River Fundo de Investimento de Ações; Fator Sinergia Fundo de Investimento em Ações; City Of Los Angeles 
Fire And Police Pension Plan; Norges Bank; Public Employees Retirement System Of Ohio; State St Gl Adv 
Trust Company Inv Ff Tax Ex Ret Plans; California State Teachers Retirement System; Los Angeles County 
Employees Ret Association; International Monetary Fund; Utah State Retirement Systems; The Regents Of 
The University Of California; Emer Mkts Core Eq Port Dfa Invest Dimens Grou; Alaska Permanent Fund; City 
Of New York Group Trust; Ishares Public Limited Company; College Retirement Equities Fund; Spdr Sp 
Emerging Markets Small Cap Etf; Ssgatc I. F. F. T. E. R. P. S. S. M. E. M. S. C. I. S. L.f.; Vanguard Total World 
Stock Index Fund, A Series Of; Ishares Iii Public Limited Company; Ntgi-Qm Common Dac World Ex-Us 
Investable Mif – Lending; St St Msci Emerging Mkt Small Ci Non Lending Common Trt Fund; Sommerville 
Investments B.v.; Vaneck Vectors Brazil Small-Cap Etf; Ishares Msci Brazil Small Cap Etf; Ssga Spdr Etfs 
Europe I Plc; Northern Trust Collective Eafe Small Cap Index Fund-Non Lend; State Street Global All Cap 
Equity Ex-Us Index Portfolio; Tiaa-Cref Quant Inter Small-Cap Equity Fund; Emerging Markets Small Capitali-
zation Equity Index Fund; Emerging Markets Small Capit Equity Index Non-Lendable Fund; Emerging Markets 
Small Capitalization Equity Index Fund B; Vanguard Emerging Markets Stock Index Fund; Utilico Emerging 
Markets Trust Plc; Vanguard Esg International; Vanguard Fiduciary Trt Company Instit T Intl Stk Mkt Index T; 
American Century Etf Trust – Avantis Emerging Mark; American Century Etf Trust – Avantis Emerging Mark; 
Vanguard F. T. C. Inst. Total Intl Stock M. Index Trust Ii; Vanguard Investment Series Plc; Vanguard Esg Emer; 
Dimensional Emerging Core Equity Market Etf Of Dim; Vanguard Funds Plc/Vanguard Esg Global All Cap U; 
Northern Trust Collective Emerging Markets Ex Chin; American Century Etf Trust-Avantis Responsible Eme; 
Vanguard Funds Plc/Vanguard Esg Emerging Markets; Vanguard Total International Stock Index Fd, A Se Van 
S F; It Now Igct Fundo De Indice; It Now Small Caps Fundo De Indice; Itau Governanca Corporativa Acoes 
Fi; Itau Ibovespa Ativo Master Fia; Itau Small Cap Master Fundo De Investimento Em Acoes; Itaú Dunamis 
Advanced Fundo De Investimento Em Ações; Itaú Dunamis Master Fundo De Investimento Em Ações; Itaú 
Ibrx Ativo Master Fia; Itaú Inflation Equity Opport Ações; Itaú Inflation Equity Opportunities Multimercado 
Fundo De Investimento; Itaú Inflation Strategy Multimercado Fundo De Investimento; Itaú Inflação Multiestra-
tégia Multimercado Fundo De Investimento; Wm Small Cap Fundo De Investimento Em Ações. Certifico que 
a presente é cópia fiel de ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 12 de dezembro de 2022. Fabio Abreu 
Schettino – Presidente; Maiara Madureira Mendes – Secretária. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 632/23-5 em 02/01/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Hidrovias do Brasil S.A. 
CNPJ/ME nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 16 de dezembro de 2022
1. Data, Horário e Local: No dia 16 de dezembro de 2022, às 12:00 horas, na sede social da Companhia, 
localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, Pinheiros, 
CEP: 05425-020 (“Reunião”). Certos membros do Conselho de Administração da Companhia participaram 
da Reunião por videoconferência, conforme indicado abaixo. 2. Convocação e Presença: A Reunião foi 
devidamente instalada nos termos do artigo 23, parágrafo 3º, do Estatuto Social da Companhia, confirmada 
a presença da maioria dos membros do Conselho de Administração da Companhia: Felipe Andrade Pinto, 
Márcia Maria Ferraresi, Michell Fontes Souza, Cristina Corrêa Vergueiro Antun, Antonio Mary Ulrich, Denys 
Monteiro, Marcus Vinicius Menoita Nogueira e Ricardo Antonio Weiss (por videoconferência). Participaram, 
ainda, como convidados, os Srs. Fabio Schettino, Ricardo Pereira, Gleize Gealh, Gianfranco Cinelli e Guilherme 
Touriño Brandi (“Convidados”). 3. Mesa: Presidente: Felipe Andrade Pinto; e Secretário: Guilherme Touriño 
Brandi. 4. Ordem do Dia: Aprovar a revisão e consolidação da Política Anticorrupção da Companhia. 5. 
Apresentação: Os membros da Diretoria da Companhia presentes na Reunião realizaram apresentação 
acerca do tópico da ordem do dia (“Material de Suporte”). Após a apresentação, os Srs. Ricardo Antonio 
Weiss e Antonio Mary Ulrich, membros do Comitê de Auditoria não estatutário da Companhia, esclarece-
ram que referido Comitê apreciou e recomendou ao Conselho de Administração a aprovação da matéria 
constante da ordem do dia, em reunião realizada em 15 de dezembro de 2022. Ato contínuo, os membros 
do Conselho de Administração discutiram e esclareceram suas dúvidas a respeito do material fornecido 
e da apresentação realizada, não havendo mais questionamentos, tampouco objeções em relação ao que 
foi apresentado ou ao que foi esclarecido. 6. Deliberações: Os membros do Conselho de Administração 
da Companhia presentes à Reunião decidiram, por unanimidade e sem quaisquer restrições ou ressalvas, 
aprovar a revisão e consolidação da Política Anticorrupção da Companhia, conforme recomendado pelo 
Comitê de Auditoria não estatutário da Companhia em reunião realizada em 15 de dezembro de 2022. Dessa 
forma, a Política Anticorrupção da Companhia passa a vigorar de acordo com a redação proposta, cuja cópia 
integra a presente ata independentemente de transcrição como Anexo I, em conformidade com o Material 
de Suporte devidamente disponível na sede social da Companhia. 7. Encerramento: Nada mais havendo 
a ser tratado, foi suspensa a presente Reunião pelo tempo necessário à lavratura da presente ata que, após 
lida e aprovada, foi assinada pelos membros do Conselho de Administração presentes, ficando autorizada a 
sua publicação. 8. Assinaturas: Mesa: Presidente – Sr. Felipe Andrade Pinto; Secretário – Sr. Guilherme 
Touriño Brandi. Membros do Conselho de Administração: Felipe Andrade Pinto, Márcia Maria Ferraresi, 
Cristina Corrêa Vergueiro Antun, Michell Fontes Souza, Antonio Mary Ulrich, Denys Monteiro, Marcus Vinicius 
Menoita Nogueira e Ricardo Antonio Weiss. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro 
próprio. São Paulo, 16 de dezembro de 2022. Guilherme Touriño Brandi – Secretário da Reunião. JUCESP. 
Certifico o registro sob o nº 1.006.942/22-1 em 30/12/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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Clínicas do Brasil Holding S.A.
CNPJ nº 23.670.693/0001-25 - NIRE 35.300.484.592

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária
Reunião Digital: Acesso pelo link: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_MWM3OGU
yNTgtNDE0Mi00ZWI1LWE5NWEtYTA3ZDk4MzgzY2Yw%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a
%221b4ff8a1-90f8-4ca6-854d-c5c61aff2ecb%22%2c%22Oid%22%3a%22679f73c5-1584-49a6-9e4e-
d7bd89d05d43%22%7d. Ficam convocados os acionistas da Clínicas do Brasil Holding S.A. (“Companhia”) 
para se reunir em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia (“Assembleia Geral”), a ser realizada no 
dia 11 de janeiro de 2023, às 11 horas, em 1ª (primeira) convocação, por meio de videoconferência, nos 
termos da Instrução Normativa DREI Nº 81, de 10 de junho de 2020 (“IN DREI 81”) e nos termos do artigo 
124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), 
para examinar, discutir e deliberar a respeito da seguinte Ordem do Dia: (i) aprovação da lavratura da ata da 
Assembleia Geral em forma de sumário, nos termos do artigo 130, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações; 
(ii) aprovação da realização da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
em série única, da espécie quirografária, da Companhia, no valor de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de 
reais) (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), as quais serão objeto de oferta pública de distribuição, 
registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) sob o rito automático, nos termos da Lei nº 6.385, de 
7 de dezembro de 1976, conforme alterada, da Resolução CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme 
alterada, e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), observado os termos e 
condições previstos no “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública, Registrada 
sob o Rito Automático, da Clínicas do Brasil Holding S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a 
Companhia e o agente fiduciário da Emissão, na qualidade de representante da comunhão dos titulares de 
Debêntures; e (iii) autorização para a prática, pelos administradores da Companhia, de todo e qualquer ato 
necessário à implementação da Emissão e da Oferta, incluindo, sem limitação, a celebração da Escritura 
de Emissão e/ou de documentos pertinentes à realização da Emissão e da Oferta. Informações Gerais: Nos 
termos do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, para participar da Assembleia Geral, os acionistas 
ou seus representantes deverão apresentar à Companhia, aos cuidados da Sra. Patrícia Passos Vicente 
(Jurídico), e-mail: patricia.passos@opty.com.br, com, no mínimo, 2 (dois) dias úteis de antecedência da 
data de realização da Assembleia Geral, (i) cópia do documento de identidade (Carteira de Identidade 
Registro Geral “RG”, Carteira Nacional de Habilitação “CNH”, passaporte, carteiras de identidade expedidas 
pelos conselhos profissionais ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, 
desde que contenham foto de seu titular); (ii) atos societários pertinentes que comprovem a representação 
legal, conforme o caso; e/ou (iii) instrumento de outorga de poderes de representação, conforme aplicável. 
O representante de acionista pessoa jurídica deverá apresentar, ainda, cópia simples dos seguintes 
documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta 
Comercial, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do administrador 
que (b.i) comparecer à Assembleia Geral como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração 
para que terceiro represente a acionista pessoa jurídica. Com relação à participação por meio de procurador, 
a outorga de poderes de representação para participação na Assembleia Geral deverá ter sido realizada há 
menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações. Adicionalmente, 
em cumprimento ao disposto no artigo 654, § 1º, do Código Civil, a procuração deverá conter a indicação 
do lugar onde foi passada, a qualificação completa do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da 
outorga com a designação e a extensão dos poderes conferidos. As pessoas naturais e jurídicas acionistas 
da Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia Geral por procurador que seja acionista, 
administrador da Companhia ou advogado, consoante previsto no art. 126, § 1º da Lei das Sociedades por 
Ações. Alternativamente, os acionistas poderão participar da Assembleia Geral por meio do envio de boletim 
de voto a distância (“Boletim”), o qual conterá, na forma da IN DREI 81, (i) todas as matérias constantes da 
ordem do dia da Assembleia, (ii) orientações sobre o seu envio à Companhia, (iii) indicação dos documentos 
que devem acompanhá-lo para verificação da identidade do sócio, bem como de eventual representante e 
(iv) orientações sobre as formalidades necessárias para que o voto seja considerado válido. O Boletim deverá 
ser devolvido à Companhia, devidamente preenchido e assinado pelo acionista, com no mínimo 5 (cinco) 
dias de antecedência à data de realização da Assembleia Geral, nos termos da IN DREI 81. A Companhia 
deve, em até 2 (dois) dias úteis do recebimento do Boletim, comunicar (a) o recebimento do boletim de voto 
à distância, bem como que o Boletim e eventuais documentos que o acompanham são suficientes para que 
o voto do acionista seja considerado válido e (b) a necessidade de retificação ou reenvio do Boletim ou dos 
documentos que o acompanham, descrevendo os procedimentos e prazos necessários à regularização. Os 
documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral encontram-se à 
disposição dos acionistas na sede social da Companhia. São Paulo, 03 de janeiro de 2023. Fernando Henrique 
de Aldemundo Pereira, Presidente do Conselho de Administração. (03, 04 e 05/01/23)

Hidrovias do Brasil – Marabá S.A.
CNPJ/MF nº 13.611.481/0001-13 – NIRE 35.300.393.406

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 21 de dezembro de 2022
Data, Horário e Local: Aos 21 (vinte e um) dias do mês de dezembro de 2022, às 11:00 horas, na sede 
social da Hidrovias do Brasil – Marabá S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, sala 3, Pinheiros, CEP 05425-020. Convocação 
e Presença: Nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), foram dispensadas as formalidades de convocação tendo em vista a 
presença da única acionista da Companhia representando a totalidade de seu capital social, ficando 
regularmente instalada a presente Assembleia Geral Extraordinária. Mesa: Presidente: Fabio Abreu 
Schettino; Secretário: Guilherme Touriño Brandi. Ordem do Dia: Deliberar sobre a alteração da sede 
social da Companhia e a consequente consolidação de seu Estatuto Social. Deliberações Tomadas por 
Unanimidade: A única acionista da Companhia, após análise e discussão da matéria proposta, decidiu, 
sem quaisquer restrições ou ressalvas: (i) Aprovar a alteração do endereço da sede social da Companhia, 
atualmente da Rua Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, sala 3, Pinheiros, CEP 05425-020, cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo para Rua Fradique Coutinho, nº 30, 7º andar, conjunto 72, Pinheiros, CEP 
05416-000, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Em decorrência da deliberação acima aprovada, 
o caput do artigo 2º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte nova redação: 
“Artigo 2º. A Companhia tem sua sede social e foro legal no Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Fradique Coutinho, nº 30, 7º andar, conjunto 72, Pinheiros, CEP 05416-000, podendo abrir filiais, 
agências, escritórios e estabelecimentos em qualquer parte do território nacional ou no exterior, por 
deliberação da Diretoria ou da Assembleia Geral.” Em virtude do acima exposto, o Estatuto Social da 
Companhia devidamente consolidado passa a vigorar com a redação constante do “Anexo I” à presente 
Ata. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a 
palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém a pediu, declarou encerrados os trabalhos e 
suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata na forma de sumário, conforme o disposto 
no artigo 130, parágrafo 1º da Lei das S.A., a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os 
presentes assinada. Presidente: Fabio Abreu Schettino; Secretário: Guilherme Touriño Brandi; Acionista: 
Hidrovias do Brasil S.A., p. Fabio Abreu Schettino e Gleize Franceschini Gealh. São Paulo, 21 de dezem-
bro de 2022. Mesa: Fabio Abreu Schettino – Presidente; Guilherme Touriño Brandi – Secretário. 
Acionista: Hidrovias do Brasil S.A., Fabio Abreu Schettino – Diretor; Gleize Franceschini Gealh – 
Diretora. Hidrovias do Brasil – Marabá S.A. CNPJ/MF nº 13.611.481/0001-13 – NIRE 35.300.393.406. 
Anexo I. Estatuto Social Consolidado. Nome e Duração. Artigo 1º. Hidrovias do Brasil – Marabá S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade por ações, com prazo de duração indeterminado, regida por este Esta-
tuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404 de 15de dezembro de 1976 
e suas alterações posteriores (“Lei das S.A.”). Sede Social. Artigo 2º.s A Companhia tem sua sede social 
e foro legal no Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fradique Coutinho, nº 30, 7º andar, 
conjunto 72, Pinheiros, CEP 05416-000, podendo abrir filiais, agências, escritórios e estabelecimentos 
em qualquer parte do território nacional ou no exterior, por deliberação da Diretoria ou da Assembleia 
Geral. Objeto Social. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social a construção, operação e exploração 
de terminais multipropósitos e multimodais próprios ou de terceiros, de uso privativo, misto ou público, 
além da execução de quaisquer atividades afins, correlatas, acessórias ou complementares às descritas 
anteriormente, na região de Marabá, Estado do Pará, podendo também participar de outras empresas 
que atuem nestes ramos, na qualidade de sócia, acionista ou consorciada, ou por meio de outras moda-
lidades de investimento. Capital Social. Artigo 4º. O capital social subscrito é de R$20.360.000,00 (vinte 
milhões e trezentos e sessenta mil reais), dividido em 20.360.000 (vinte milhões e trezentos e sessenta 
mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Parágrafo 1º. O capital social subscrito e não 
integralizado pelos acionistas deverá ser pago nos termos e condições estabelecidos nos respectivos 
boletins de subscrição, mediante chamada da Assembleia Geral. Artigo 5º. A Companhia está autorizada 
a aumentar seu capital social mediante a emissão de até 30.000.000 (trinta milhões) de novas ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal, por deliberação da Assembleia Geral e independentemente 
de reforma estatutária, nos termos do Artigo 168 da Lei das S.A. Parágrafo 1º. Na emissão de ações, 
dentro do limite do capital autorizado, a Assembleia Geral fixará: (a) a quantidade de ações; (b) o preço 
da emissão; e (c) as demais condições de subscrição e integralização, nos termos da Lei das S.A. Pará-
grafo 2º. O aumento de capital mediante integralização em bens dependerá de aprovação específica da 
Assembleia Geral, nos termos da Lei das S.A. Parágrafo 3º. A Companhia também poderá emitir bônus 
de subscrição, observado o limite do capital autorizado, mediante deliberação da Assembleia Geral. 
Parágrafo 4º. A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. Ações. Artigo 6º. A cada ação 
ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Artigo 7º. Todas as ações da 
Companhia serão nominativas. A propriedade das ações será comprovada pelo registro das ações em 
nome de cada acionista no livro próprio. Assembleia Geral de Acionistas. Artigo 8º. Com a competên-
cia prevista em lei e neste Estatuto Social, as Assembleias Gerais de Acionistas realizar-se-ão ordinaria-
mente nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social e, extraordi-
nariamente, sempre que os interesses sociais exigirem. Artigo 9º. As Assembleias Gerais serão presi-
didas por qualquer um dos Diretores, que deverá indicar, dentre os presentes, o Secretário. Artigo 10. 
Somente poderão tomar parte e votar na Assembleia Geral os acionistas cujas ações estejam registradas 
em seu nome no livro próprio com 1 (um) dia útil de antecedência da data designada para a realização 
da referida Assembleia Geral. Parágrafo Único. Os acionistas poderão ser representados por procura-
dores, nos termos da Lei das S.A., devendo apresentar a qualquer um dos Diretores cópia da respectiva 
procuração com pelo menos 1 (um) dia útil de antecedência da data designada para a realização da 
referida Assembleia Geral. Administração da Companhia. Artigo 11. A administração da Companhia 
compete somente à Diretoria, que terá as atribuições conferidas por lei e por este Estatuto Social, estando 
os Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. Parágrafo 1º. Todos os 
membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura dos respectivos termos no livro próprio, per-
manecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. Parágrafo 2º. A Assembleia 
Geral deverá estabelecer a remuneração global dos Diretores e a sua distribuição. Artigo 12. Além 
daquelas previstas na Lei das S.A., as seguintes matérias deverão ser objeto de deliberação em Assem-
bleia Geral: (i) fixação da orientação geral dos negócios da Companhia e aprovação do plano de negócios, 
que deverá conter o orçamento e o detalhamento dos objetivos e estratégias de negócios para o período 
em questão (“Plano”); (ii) fixação e alteração da remuneração individual, dos benefícios indiretos e dos 
demais incentivos dos Diretores, observado o limite global de remuneração estabelecida anteriormente 
pela Assembleia Geral, (iii) aprovação de planos de participação de lucros, bem como estabelecimento 
de critérios para remuneração e políticas de benefícios dos Diretores e da Companhia; (iv) aquisição ou 

alienação de participação em outras sociedades; (v) determinação do voto da Companhia em qualquer 
reunião ou assembleia de qualquer sociedade na qual a Companhia detenha participação direta; (vi) 
chamadas de capital, dentro do limite do capital social subscrito; (vii) emissão de ações ordinárias, bônus 
de subscrição ou títulos conversíveis em ações, respeitado o limite previsto no Artigo 5º acima, e deter-
minação dos termos e condições de cada emissão; e (viii) emissão de debêntures simples, não conver-
síveis em ações e sem garantia real. Diretoria. Artigo 13. A Diretoria será composta por 2 (dois) a 5 
(cinco) Diretores, acionistas ou não, residentes no País, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas e 
por esse destituíveis a qualquer tempo, sendo todos os Diretores sem designações específicas. Parágrafo 
1º. Os Diretores serão eleitos pelo prazo de mandato de 2 (dois) anos, sendo admitida a reeleição. 
Parágrafo 2º. Findos os seus mandatos, poderão ser nomeados novos Diretores por meio de deliberação 
aprovada pela Assembleia Geral de de Acionistas. Caso o quorum de aprovação não seja alcançado, os 
Diretores então empossados serão considerados automaticamente reeleitos para o exercício de novo 
mandato de 2 (dois) anos. Artigo 14. Compete à Diretoria a representação ativa e passiva da Companhia 
e a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, inclusive 
aqueles previstos no eventual plano de negócios aprovado pela Assembleia Geral de Acionistas, respei-
tados os limites previstos em lei ou neste Estatuto Social. Artigo 15. A Companhia considerar-se-á 
obrigada quando representada: (i) por 2 (dois) Diretores em conjunto; (ii) por 1 (um) Diretor em conjunto 
com 1 (um) procurador com poderes especiais, devidamente constituído, para a prática de quaisquer atos 
em valor de até R$1.000.000,00 (um milhão de reais) em uma única operação; ou (iii) por 1 (um) só 
Diretor ou 1 (um) procurador com poderes especiais, devidamente constituído, para a prática dos seguin-
tes atos: a) de representação da Companhia perante quaisquer órgãos públicos federais, estaduais e 
municipais, entidades de classes, nas Assembleias Gerais de acionistas ou reuniões de sócios das 
sociedades nas quais a Companhia participe, bem como nas Assembleias ou reuniões de entidades de 
direito privado nas quais a Companhia participe como patrocinadora, membro fundador ou simplesmente 
membro participante; b) de endosso de cheques para depósito em contas bancárias da Companhia, 
independentemente do valor; c) de representação da Companhia perante sindicatos ou Justiça do Tra-
balho; para matérias de admissão, suspensão ou demissão de empregados; e para acordos trabalhistas; 
e d) para a prática de quaisquer atos em valor de até R$500.000,00 (quinhentos mil reais) em uma única 
operação. Parágrafo 1º. As procurações serão outorgadas em nome da Companhia por 2 (dois) Diretores 
em conjunto, devendo especificar os poderes conferidos e salvo aquelas previstas no Parágrafo Segundo 
deste Artigo, terão período de validade limitado a, no máximo, 1 (um) ano. Parágrafo 2º. As procurações 
para fins judiciais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado e aquelas outorgadas para fins de 
cumprimento de cláusula contratual poderão ser outorgadas pelo prazo de validade do contrato a que 
estiverem vinculadas. Conselho Fiscal. Artigo 16. O Conselho Fiscal somente será instalado nos exer-
cícios sociais em que for convocado mediante solicitação dos Acionistas, conforme previsto em lei. 
Exercício Social e Lucros. Artigo 17. O exercício social terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, 
ocasião em que deverão ser preparados o balanço e as demais demonstrações financeiras previstas em 
lei. Parágrafo 1º. Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela de 5% (cinco por cento) 
para a constituição de reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. Parágrafo 
2º. Os acionistas têm direito a um dividendo obrigatório correspondente a 1% (um por cento) do respec-
tivo lucro líquido, ajustado de acordo com o Artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Parágrafo 3º. O saldo rema-
nescente, após atendidas as disposições legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral, 
que poderá, por proposta da Diretoria: (i) deliberar reter parcela do lucro líquido prevista em orçamento 
de capital previamente aprovado, nos termos do Artigo 196 da Lei das S.A.; e (ii) destinar a totalidade ou 
parcela do lucro remanescente às reservas estatutárias previstas no presente Estatuto Social, nos termos 
do Artigo 194 da Lei das S.A. Artigo 18. Adicionalmente às reservas legalmente previstas, a Companhia 
terá as seguintes reservas de lucros: (i) Reserva para Investimentos, cujos recursos serão destinados à 
realização de investimentos relacionados ao objeto social da Companhia e à expansão de suas atividades, 
formada com recursos equivalentes a até 50% (cinquenta por cento) do lucro líquido da Companhia 
ajustado na forma do artigo 202 da Lei das S.A. O saldo da conta de Reserva para Investimentos não 
poderá ultrapassar 50% (cinquenta por cento) do capital social. (ii) Reserva de Capital de Giro, cujos 
recursos serão destinados a suprir as necessidades de capital operacional da Companhia, formada com 
recursos equivalentes a até 50% (cinquenta por cento) do lucro líquido da Companhia ajustado na forma 
do artigo 202 da Lei das S.A. O saldo da conta de Reserva de Capital de Giro não poderá ultrapassar 
50% (cinquenta por cento) do capital social. Artigo 19. A Companhia poderá pagar juros sobre o capital 
próprio, imputando-os ao dividendo obrigatório. Artigo 20. a Assembleia Geral poderá declarar e pagar, 
a qualquer tempo durante o exercício social, dividendos intermediários à conta de reservas de lucros e 
de lucros acumulados existentes nos exercícios sociais precedentes, que deverão ser imputados ao 
dividendo obrigatório referente àquele exercício. Artigo 21. Observados os requisitos e limites legais, a 
Assembleia Geral poderá, ao final de cada trimestre ou semestre, com base em balanço intermediário 
específico, declarar e pagar dividendos periódicos a partir dos resultados verificados no trimestre ou 
semestre em questão, que deverão ser imputados ao dividendo obrigatório referente àquele exercício. 
Artigo 22. Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 (três) anos, contados 
da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da Companhia. 
Dissolução e Liquidação. Artigo 23. A Companhia será dissolvida e liquidada nos casos previstos em 
lei, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar o modo de liquidação e indicar o 
liquidante. Juízo Arbitral. Artigo 24. A Companhia, seus acionistas e administradores obrigam-se a 
resolver por meio de arbitragem, de acordo com o Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado 
instituída pela Bolsa de Valores de São Paulo – BOVESPA, toda e qualquer disputa ou controvérsia 
relacionada à aplicação, validade, eficácia, interpretação ou violação das disposições constantes neste 
Estatuto Social ou na Lei das S.A. Parágrafo 1º. Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, qualquer 
das partes do procedimento arbitral terá o direito de recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo de, se e 
quanto necessário, requerer medidas cautelares de proteção de direitos, seja em procedimento arbitral 
já instituído ou ainda não instituído, sendo que, tão logo qualquer medida dessa natureza seja concedida, 
a competência para decisão de mérito será imediatamente restituída ao tribunal arbitral instituído ou a 
ser instituído. Parágrafo 2º. A lei brasileira será a única aplicável ao mérito de toda e qualquer controvér-
sia, bem como à execução, interpretação e validade desta cláusula compromissória. O Tribunal Arbitral 
será formado por árbitros escolhidos na forma estabelecida no Regulamento da Câmara de Arbitragem 
do Mercado. O procedimento arbitral terá lugar na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, local onde 
deverá ser proferida a sentença arbitral. A arbitragem deverá ser administrada pela própria Câmara de 
Arbitragem do Mercado, sendo conduzida e julgada de acordo com as disposições pertinentes de seu 
Regulamento. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 1.003.717/22-6 em 
28/12/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=33e3efa5-1ad1-4971-9b40-d9bf78837a89


DATA  MERCANTIL PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   05
Edição Digital • Ano 3 • São Paulo, 05 de janeiro de 2023

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 05/01/2023Documento assinado e 
certificado digitalmente 
Conforme MP  2.200-2 
de 24/08/2001Confira ao 
lado a autenticidade

VB Serviços de Internet S.A.
CNPJ/MF n° 18.942.531/0001-69 - NIRE 3530050804-1

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 07/12/2020
I. Data, hora e local: Aos 07/12/20, às 9hs, na sede social da VB Serviços de 
Internet S.A. (“Sociedade”), situada na Rua Fidêncio Ramos, 100, 1° andar, 
escritório 02, sala 01, Vila Olímpia, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 04551-010. II. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital 
social da Sociedade. III. Convocação: Em virtude da presença dos acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme Livro de Presença de 
Acionistas, foi considerada sanada a inobservância das formalidades de 
convocação, a falta de publicação dos anúncios e a inobservância dos prazos de 
publicação, nos termos dos artigos 124, parágrafo 4º e 133, parágrafo 4º da Lei 
6.404/76. IV. Composição da Mesa: Presidente – Walter Sabini Junior; Secretária 
– Flávia Pini Sabini. V. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (a) Alteração do endereço 
da sede da Companhia resultando na nova redação do Artigo 2º do Estatuto 
Social; (b) A alteração das formas de representação da Companhia resultando na 
nova redação do Artigo 12º do Estatuto Social; (c) Aprovação e ratificação das 
Demonstrações Financeiras, do Balanço Patrimonial e do Relatório da Diretoria 
referentes aos exercícios sociais de 2017 e de 2018; (d) Aprovação das 
Demonstrações Financeiras, do Balanço Patrimonial e do Relatório da Diretoria 
referentes ao exercício social de 2019; (e) Aprovar e Ratificar os atos praticados 
pelos membros da diretoria no período de 11/04/2019 até a data da presente ata; 
(f) Renovar o mandato dos membros da diretoria; (g) Deliberar sobre a 
remuneração global dos diretores; (h) Consolidação do Estatuto Social. V. 
Deliberações: Dando início aos trabalhos e seguindo a ordem do dia, os sócios 
representantes da totalidade do capital social da Sociedade decidiram, por 
unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas: (a) Alterar o 
endereço da sede de Sociedade, que passará a ser localizada na Rua Coronel 
Joaquim Ferreira Lobo, 357, Bairro Jardim Paulista, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP: 04544-150, o que implica na consequente alteração 
da redação do Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, como a seguir consta: 
“Artigo 2. A Companhia tem sede na Rua Coronel Joaquim Ferreira Lobo, 357, 
Bairro Jardim Paulista, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04544-
150, podendo, por decisão da Diretoria, criar e extinguir filiais, sucursais, agências, 
depósitos e escritórios de representação em qualquer parte do território nacional 
ou no exterior”; (b) Alterar a forma de Representação da Companhia, podendo os 
Diretores representa-la em conjunto ou separadamente, o que implica na 
consequente alteração da redação do Artigo 12º do Estatuto Social da Companhia, 
como a seguir Consta: “Artigo 12. A representação da Companhia dar-se-á sempre 
por meio da assinatura de: (a) um Diretor agindo isoladamente, (b) dois Diretores 
em conjunto, (c) um Diretor em conjunto com um procurador constituído na forma 
do §1° abaixo, ou (c) por dois procuradores agindo em conjunto, constituídos na 
forma do §1° abaixo. §1°. Os instrumentos de mandato serão outorgados ou 
revogados por um ou dois Diretores, em que constarão os poderes específicos 
do(s) mandatário(s) e, excetuando-se as procurações outorgadas para fins judiciais 
ou para representação em processos administrativos, não terão prazo superior a 
um ano”.; (c) Foram aprovadas e ratificadas por unanimidade as Demonstrações 
Financeiras, o Balanço Patrimonial e o Relatório da Diretoria referentes aos 
exercícios sociais encerrados em 31.12. 2017 e 31.12.2018. (d) Foram aprovadas 
por unanimidade as Demonstrações Financeiras, o Balanço Patrimonial e o 
Relatório da Diretoria referentes ao exercício social encerrado em 31.12. 2019; (e) 
Decidiram os acionistas, ratificar por unanimidade os atos praticados pelos 
membros da Diretoria Srs. Walter Sabini Junior e Flávia Pini Sabini no período de 
11/04/2019 até a presente data.; (f) Aprovaram de forma unânime a renovação do 
prazo de exercício dos mandatos da Diretoria por 02 anos contados da presente 
Assembleia Geral, de forma que os diretores em exercício dos cargos de Diretor 
sem designação específica Sr. Walter Sabini Junior, brasileiro, empresário, 
inscrito no CPF sob nº 100.094.628-21, e portador do RG 172698741 - SP, com 
escritório na Rua Coronel Joaquim Ferreira Lobo, 357, Bairro Jardim Paulista, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04544-150; e de Diretora sem 
designação específica a Sra. Flávia Pini Sabini, brasileira, casada, publicitária, 
portadora da Cédula de Identidade RG n° 29.779.286-6 SSP/SP e inscrita no CPF/
MF sob o n° 336.266.178-58, residente e domiciliada na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com escritório na mesma cidade, na Rua Coronel Joaquim 
Ferreira Lobo, 357, Bairro Jardim Paulista, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP: 04544-150, permanecerão investidos dos respectivos cargos até 
07/12/2022, declarando não estarem impedidos por lei especial de exercer a 
administração da Sociedade, nem tampouco terem sido condenados a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, suborno, concussão peculato; ou ainda contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a 
propriedade. A posse é formalizada mediante assinatura de termo de posse em 
Livro de Atas de Reunião de Diretoria e no Anexo I. (g) Decidiram os acionistas, 
aprovar por unanimidade que a remuneração global anual dos Diretores que será 
de R$ 180.000,00; (h) Ato contínuo, os acionistas decidiram por unanimidade 
consolidar e atualizar o Estatuto Social, que passa a vigorar conforme o Anexo II. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a 
palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestara, 
suspendeu a reunião pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, 
reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada, e por todos os presentes 
assinada.  Assinaturas: Mesa – Presidente: Walter Sabini Junior; Secretária: Flavia 
Pini Sabini; Acionistas: Walter Sabini Junior ; e Vicente Rodrigues de Rezende 
Filho. Declaramos que a presente é transcrição fiel da Ata de Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária da vb serviços na internet s.a., lavrada em livro próprio. 
São Paulo, 07/12/2020. Mesa:  Walter Sabini Junior - Presidente; Flávia Pini Sabini 
- Secretária. Estatuto Social. Capítulo I - Nome, sede, objeto e duração. Artigo 1. 
A VB Serviços de Internet S.A (“Companhia”) é uma sociedade por ações que se 
rege por este Estatuto Social e pelas leis e usos do comércio. Artigo 2. A 
Companhia tem sede na Rua Coronel Joaquim Ferreira Lobo, 357, Bairro Jardim 
Paulista, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04544-150, 
podendo, por decisão da Diretoria, criar e extinguir filiais, sucursais, agências, 
depósitos e escritórios de representação em qualquer parte do território nacional 
ou no exterior. Artigo 3. A Companhia tem por objeto social: (i) produção e 
desenvolvimento de programas de computador customizáveis e não-
customizáveis; (ii) comercialização, licenciamento e cessão de uso de programas 
de computador customizáveis e não-customizáveis; (iii) manutenção e suporte 
técnico ao usuário na utilização de sistemas, remotamente ou em suas instalações, 
bem como outros serviços em tecnologia da informação; (iv) instalação e 
atualização de programas de computador; (v) instalação, manutenção, suporte e 
atualização de equipamentos eletrônicos; (vi) comercialização e locação de 
equipamentos eletrônicos; (vii) monitoramento remoto de equipamentos 
eletrônicos; (viii) treinamento em informática; (ix) assessoria e consultoria para 
desenvolvimento e gerenciamento de website; (x) importação e exportação por 
conta própria ou de terceiros, de equipamentos eletrônicos e equipamentos de 
áudio e vídeo; (xi) serviços de portais, provedores de conteúdo e outros serviços 
de informação na internet; e (xii) participação em outras sociedades, brasileiras 
ou não, como sócia, acionista ou quotista. Artigo 4. O prazo de duração da 
Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações. Artigo 5. O 
capital social da Companhia é de $ R$3.503.163,00, representado por 3.503.163 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. §1°. Todas as ações da 
Companhia serão nominativas, facultada adoção da forma escritural, em conta 
corrente de depósito mantida em nome de seus titulares, junto a instituição 
financeira aprovada pela Diretoria, podendo ser cobrada dos acionistas a 
remuneração de que trata o art. 35, § 3°, da Lei n.° 6.404/76. §2°. Cada ação 
ordinária conferirá a seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia 
Geral. Capítulo III - das assembleias gerais. Artigo 6. A Assembleia Geral reunir-
se-á ordinariamente dentro dos quatro primeiros meses após o encerramento do 
exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas no Art. 132 da Lei n.° 
6.404/1976, e, extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia 
assim o exigirem. §1°. A Assembleia Geral Ordinária e a Assembleia Geral 
Extraordinária podem ser cumulativamente convocadas e realizadas no mesmo 
local, data e hora, e instrumentadas em ata única. §2°. A Assembleia Geral será 
convocada pelo Diretor Presidente ou, ainda, nas hipóteses previstas neste 
Estatuto Social e no parágrafo único do Art. 123 da Lei n.° 6.404/1976. §3°. A 
Assembleia Geral será presidida por acionista eleito dentre os presentes. O 
presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secretariá-la. 
§4°. Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por 
mandatário nomeado na forma do Art. 126, § 1°, da Lei n.° 6.404/76. Artigo 7. As 
deliberações em Assembleias Gerais da Companhia seguirão as regras previstas 
na Lei das S.A., neste Estatuto Social e/ou no Acordo de Acionistas.  §1°. As 
matérias listadas abaixo serão de competência privativa da Assembleia Geral de 
acionistas, sendo a aprovação de cada uma de tais matérias condicionada ao voto 
favorável da maioria absoluta dos Acionistas da Companhia: (i) Qualquer alteração 
do objeto social da Companhia que modifique sua atividade principal; (ii) Redução 
do capital social da Companhia ou aumento do capital social da Companhia; (iii) 

Qualquer alteração estatutária que diminua ou prejudique, de qualquer maneira, 
os direitos e/ou vantagens atribuídos às Ações, assim como a criação de nova 
classe de ações de emissão da Companhia, incluindo por meio da emissão de 
valores mobiliários conversíveis em ações, que atribua direitos e/ou vantagens 
diversas do que aqueles atribuídos às Ações da Companhia; (iv) Realização de 
reorganização societária envolvendo a Companhia, incluindo, sem se limitar, a 
realização de cisão, incorporação, incorporação de ações ou fusão; (v) Definir os 
limites e a política de remuneração dos administradores da Companhia quando 
tais administradores forem um ou mais Acionistas Fundadores; (vi) Celebrações 
de quaisquer contratos com Partes Relacionadas aos Acionistas ou a qualquer 
membro da administração ou funcionário da companhia, ou a contratação de 
quaisquer Partes Relacionadas aos Acionistas como administradores, consultores 
ou funcionários da Companhia; e/ou (vii) Dissolução, liquidação (incluindo a 
eleição de liquidantes e julgamento das contas), extinção e/ou o pedido de 
falência voluntário da Companhia, ajuizamento de processo de recuperação 
judicial ou extrajudicial, ou quaisquer outros atos com efeitos semelhantes. Artigo 
8. Compete à Assembleia Geral decidir sobre todas as matérias que lhe sejam 
reservadas privativamente por lei por este Estatuto Social. Capítulo IV - 
Administração da companhia. Artigo 9. A Companhia será administrada por uma 
Diretoria, na forma da lei e deste Estatuto Social, que será composta por, no 
mínimo 2 e, no máximo, 5 Diretores, sem designação específica, acionistas ou 
não, todos eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo, 
com mandato de 2 anos, permitida a reeleição. §1°. Ocorrendo vacância de cargo 
de Diretor, caberá à Assembleia Geral eleger o novo Diretor ou designar o 
substituto, fixando, em qualquer dos casos, o prazo da gestão. §2°. Os membros 
da Diretoria tomarão posse mediante a assinatura do respectivo termo de posse, 
lavrado em livro próprio, e permanecerão em seus cargos até a posse de seus 
sucessores. §3°. Compete aos Diretores exercer, individualmente, as atribuições 
que lhes forem atribuídas em reunião em Assembleia Geral, que poderá 
estabelecer designações específicas para os seus cargos. Artigo 10. A Diretoria 
reunir-se-á sempre que necessário, podendo ser convocada por qualquer de seus 
diretores. (i) A reunião instalar-se-á com a presença de Diretores que representem 
a maioria dos membros da Diretoria e deliberará por maioria de votos; e (ii) As atas 
das reuniões e as deliberações da Diretoria serão registradas em livro próprio 
Artigo 11. Compete à Diretoria exercer as atribuições que a lei, este Estatuto 
Social e a Assembleia Geral lhe conferirem para a prática dos atos necessários ao 
funcionamento regular da Companhia. Artigo 12. A representação da Companhia 
dar-se-á sempre por meio da assinatura de: (a) um Diretor agindo isoladamente, 
(b) dois Diretores em conjunto, (c) um Diretor em conjunto com um procurador 
constituído na forma do §1° abaixo, ou (c) por dois procuradores agindo em 
conjunto, constituídos na forma do §1° abaixo.  §1°. Os instrumentos de mandato 
serão sempre outorgados ou revogados por um ou dois Diretores, em que 
constarão os poderes específicos do(s) mandatário(s) e, excetuando-se as 
procurações outorgadas para fins judiciais ou para representação em processos 
administrativos, não terão prazo superior a um ano. Capítulo V - Conselho fiscal. 
Artigo 13. O Conselho Fiscal somente será instalado a pedido dos acionistas e 
possui as competências, responsabilidades e deveres definidos em lei.  Parágrafo 
Único. O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por três membros 
efetivos e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral. Capítulo VI - 
Comitê de estratégia e tecnologia. Artigo 14. A Companhia possui um comitê de 
estratégia e tecnologia que será responsável por discutir e avaliar, assim como por 
apresentar recomendações ou orientações quanto às principais diretrizes da 
estratégia corporativa e tecnológica a serem adotadas pela Companhia, bem 
como todos os demais assuntos relacionados à Companhia (“Comitê de Estratégia 
e Tecnologia”). §1°. Por ser órgão de assessoria, as recomendações ou orientações 
do Comitê de Estratégia e Tecnologia constituem deliberações formais e 
tampouco criam obrigação para a Diretoria. Artigo 15. Compete ao Comitê de 
Estratégia e Tecnologia, entre outras atividades: (i) Assessorar a Diretoria na 
análise do modelo utilizado para o desenvolvimento de suas atividades fim; (ii) 
Assessorar a Diretoria quanto às iniciativas relacionadas a pesquisa e a inovação 
tecnológica desenvolvida ou em desenvolvimento pela Companhia, incluindo 
formular recomendações à Diretoria e acompanhar a implantação de estratégias 
e ações que se relacionem à pesquisa e à inovação referidas; (iii) Avaliar as 
propostas de investimentos em novas tecnologia e formular possíveis 
recomendações à Diretoria; (iv) Discutir e recomendar a estratégia e 
posicionamento mercadológico da Companhia; (v) Analisar eventuais propostas 
de investimentos a serem realizados por terceiros na Companhia; (vi) Discutir com 
a Diretoria as metas e objetivos específicos do plano de negócios vigente, assim 
como sugerir alterações ao referido plano de negócios; (vii) Outras atribuições que 
lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pela Diretoria. Artigo 16. O 
Comitê de Estratégia e Tecnologia é composto por até 5 membros, eleitos e 
destituíveis ao exclusivo critério do Diretor Presidente por meio de deliberação em 
reunião da Diretoria, com mandato por prazo indeterminado. §1°. Havendo 
vacância do cargo ou renúncia de um dos membros do Comitê de Estratégia e 
Tecnologia, o Diretor Presidente poderá eleger novo membro para a posição ou 
manter a posição vaga por prazo indeterminado. §2°. O Diretor Presidente poderá 
a qualquer tempo e a seu exclusivo critério destituir qualquer dos membros do 
Comitê de Estratégia e Tecnologia. Neste caso, as medidas previstas no Parágrafo 
1° acima deverão ser observadas. Artigo 17. O Comitê de Estratégia e Tecnologia 
poderá reunir-se sempre que necessário mediante convocação de qualquer de 
seus membros ou do Diretor Presidente, a qual deverá ser feita com antecedência 
mínima de 48 horas, por meio de carta com aviso de recebimento ou 
correspondência eletrônica (e-mail). §1°. Fica dispensada de convocação a 
reunião na qual comparecerem todos os membros do Comitê de Estratégia e 
Tecnologia. §2°. As reuniões poderão ser realizadas presencialmente, por 
teleconferência ou vídeo conferência. §3°. Serão lavradas e arquivadas na sede da 
Companhia as Atas de todas as reuniões do Comitê de Estratégia e Tecnologia, 
devendo constar de tais atas as assinaturas de todos os presentes ou participantes. 
Capítulo VII - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação dos 
Lucros. Artigo 18. O exercício social terá início no primeiro dia do mês de janeiro e 
término no último dia do mês de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício 
social serão elaboradas as demonstrações financeiras da Companhia. Artigo 19. A 
Companhia poderá levantar balanços semestrais e declarar, por deliberação da 
Diretoria, dividendos à conta de lucros apurados ou reservas de lucros existentes 
nesses balanços. §1°. Por deliberação da Diretoria poderão também ser 
declarados e distribuídos dividendos em períodos menores, desde que o total dos 
dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante 
das reservas de capital de que trata o Art. 182, § 1°, da Lei n.° 6.404/76. §2°. A 
Diretoria poderá determinar montante a ser pago ou creditado aos acionistas, a 
título de juros sobre o capital próprio, de acordo com o Art. 9° da Lei n.° 9.249/95, 
alterada pela Lei n.° 9.430/96. §3°. Os dividendos intercalares ou intermediários e 
os juros sobre o capital próprio deverão sempre ser creditados e considerados 
como antecipação do dividendo mínimo obrigatório. Artigo 20. Do lucro líquido de 
cada exercício social, destinar-se-á: (i) 5% para a reserva legal, até atingir 20% do 
capital social ou o limite previsto no Art. 193, § 1°, da Lei n.° 6.404/76; (ii) a 
quantia necessária para enfrentar contingências., conforme seja necessário de 
tempos em tempos, para a reserva de contingências; e (iii) do saldo do lucro 
líquido do exercício, obtido após a dedução que trata os itens (i) e (ii) deste Artigo 
e ajustado na forma do Art. 202 da Lei n.° 6.404/76, parcela não inferi a 5% para 
pagamento do dividendo obrigatório a todos os acionistas. §1°. Atendida a 
distribuição prevista neste Artigo, o saldo, se houver, terá a destinação aprovada 
pela Assembleia Geral. Capítulo VIII - Liquidação, dissolução e extinção. Artigo 
21. A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos 
em lei, ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. §1°. O modo de 
liquidação será determinado em Assembleia Geral, que elegerá também o 
Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação. §2°. A Assembleia 
Geral nomeará o liquidante, fixará os seus honorários e estabelecerá as diretrizes 
para o seu funcionamento. Capítulo IX - Acordo de acionistas. Artigo 22. A 
Companhia observará os Acordos de Acionistas registrados na forma do Artigo 
118 da Lei n° 6.404/76, cabendo à administração abster-se de registrar 
transferências de ações e ao presidente das Assembleias Gerais abster-se de 
computar os votos lançados em infração a referidos acordos. Capítulo X - Juízo 
Arbitral. Artigo 23. A Companhia, seus acionistas, administradores e os membros 
do Conselho Fiscal, se instalado, ficam obrigados a resolver, por meio de 
arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, 
relacionada ou oriunda das disposições deste Estatuto Social e da legislação 
aplicável, que deverá ser conduzida em conformidade com o Regulamento da 
Câmara de Arbitragem Brasil -Canadá. §1°. Sem prejuízo da validade desta 
cláusula arbitral, qualquer das partes do procedimento arbitral terá o direito de 
recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo de, se e quando necessário, requerer 
medidas cautelares de proteção de direitos, seja em procedimento arbitral já 
instituído ou ainda não instituído, sendo que, tão logo qualquer medida dessa 
natureza seja concedida, a competência para decisão de mérito será 
imediatamente restituída ao tribunal arbitral instituído ou a ser instituído. §2°. A lei 
brasileira será a única aplicável ao mérito de toda e qualquer controvérsia, bem 
como à execução, interpretação e validade da presente cláusula compromissória. 
JUCESP nº 99.566/21-7 em 17/02/21. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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